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			PREFÁCIO

			Claude Lefort surgiu na cena filosófica francesa quando ainda era muito jovem. Como boa parte da juventude que viveu Segunda Guerra mundial e se jogou nas lutas políticas no curso dos anos 50 do século passado, o marxismo o marcou, ainda que não tenha sido o elemento estruturante de seu pensamento. Ele nunca deixou de dialogar com o pensador do século XIX, mas seus rumos foram muito diferentes daqueles que, como Sartre, consideravam o marxismo um horizonte inultrapassável de nosso tempo. Marx era uma referência, mas não a única e nem mesmo a principal. Muito cedo, Lefort compreendeu que o que acontecia na então URSS era muito diferente do que propagava o Partido Comunista francês, ao qual muitos dos seus contemporâneos haviam aderido. Esse traço o transformou desde cedo num pensador contestador e irreverente. Junto com Cornelius Castoriadis fundou e dirigiu a revista Socialismo e Barbárie, que teve forte impacto na cena intelectual francesa cindida por posições doutrinárias que não arredavam pé de suas convicções mais arraigadas. Homem de esquerda, Lefort não se deixou aprisionar pelos dogmas e foi capaz de dialogar e pensar junto com muitos intelectuais dissonantes de sua época. Tendo se interessado pelo pensamento de Maquiavel depois de ler um ensaio de seu professor Merleau-Ponty, Lefort escolheu Raymond Aron, um forte opositor do Partido Comunista e adversário de Sartre, como seu orientador de tese, dedicada ao pensador florentino. 

			Bruno Victor Melo conhece como poucos o percurso das ideias de Claude Lefort e como elas se desenvolveram ao longo das décadas. Como poucos também, estudou o pensamento político de Merleau-Ponty. Seu livro Merleau-Ponty em torno da política: Humanismo e Ontologia é uma referência para se compreender como um filósofo que revolucionou a fenomenologia se interessou pela política, por seus impasses e por seus fundamentos. Nele, Bruno Melo investiga como o pensador enfrentou as questões políticas de seu tempo servindo-se de referenciais teóricos muitas vezes conflitantes. Ele desnuda a tensão que dominou o pensamento do fenomenólogo confrontado com o caráter ao mesmo tempo iluminador e sombrio das experiências que estavam em curso na URSS e em outros países. O esforço hermenêutico de Bruno Melo em seu novo livro deve muito aos rigorosos estudos que empreendeu sobre a obra política de Merleau-Ponty.  A ligação entre os dois filósofos é conhecida. Lefort foi aluno e discípulo de Merleau-Ponty. Depois da morte prematura do professor, o amigo se encarregou da edição do ultimo trabalho do mestre: O visível e o invisível. Nele, Merleau-Ponty desenvolve o conceito de carne, em desdobramento da noção de corporeidade, que sempre foi importante para a fenomenologia. O passo do pensador foi uma verdadeira revolução na filosofia da época. Lefort soube captar o alcance do movimento teórico operado por seu mestre e apontou para a importância das lições que havia recebido ao longo dos anos em um livro cujo título evoca a ligação dos dois filósofos: Sobre uma coluna ausente.

			Esses vínculos aparentes entre os dois filósofos está na base das reflexões de Bruno Melo. Mas ele vai mais longe e formula uma hipótese ousada: “A obra de Lefort – afirma –  só pode ser corretamente compreendida ao nos lançarmos para os sentidos e não-sentidos que estão impressos na presença-ausência de Merleau-Ponty”. Não se trata, portanto, de apontar para o já sabido, mas de procurar no movimento dos textos uma conversa que, segundo o intérprete, nunca cessou e deixou marcas no pensamento de Lefort, que muitos de seus leitores não identificaram, ou não souberam medir o alcance. 

			Os capítulos do livro são construídos para permitir o autor demonstrar sua hipótese. Logo no primeiro capítulo, ele mostra como os dois filósofos lidaram com as críticas ao marxismo e como elas surgiram por vezes de lugares diferentes, para acabar coincidindo em pontos que aos poucos foram tecendo o bordado de vidas filosóficas em comunhão e diálogo crítico permanente. No percurso, ideias como a de contingência foram se tornando essenciais, fazendo parte da maneira como cada um pensou a política e a existência. Esse passo foi dos mais importantes pois distanciou os dois pensadores da filosofia de Hegel que, na Ciência da Lógica, considerou a contingência um mero resto, e do marxismo ortodoxo dominante nos anos 50 na França, que via a História se encaminhando para um fim, que não podia ser alterado por fatores externos ao progresso das forças sociais e econômicas. Nesse movimento, Lefort se aproximou da reflexão política de uma maneira que não havia sido a de seu amigo. Maquiavel foi sem dúvida o ponto de inflexão desse mergulho nas dimensões alargadas da vida em comum. Bruno Melo surpreende o leitor ao mostrar que o aparente distanciamento dos pensadores foi seguido pela convergência em torno da filosofia existencial, que, como reconhece, nunca esteve na pauta explícita das reflexões de Lefort. 

			Depois da morte de Merleau-Ponty, a conversa entre os dois continuou no plano das ideias. Bruno Melo mergulha na tessitura da escrita lefortiana, para descobrir as marcas, por vezes pouco visíveis, da comunicação permanente entre os dois. Mais uma vez, ele surpreende o leitor ao abordar no segundo capítulo a obra na qual o sistema político soviético é posto em xeque e a trajetória de Lefort revisitada por ele mesmo: Elementos de uma Crítica da Burocracia. A astúcia argumentativa de Lefort está no fato de que essa obra é ao mesmo tempo um acerto de contas com o marxismo e um salto em direção a teoria da democracia e a crítica do totalitarismo, que já estavam em pleno desenvolvimento. Ao se fixar num livro que pode ser visto como um balanço do percurso de distanciamento progressivo das teses marxistas sobre o proletariado e seu papel na História, Lefort se serve continuamente do pensamento de Merleau-Ponty e de sua dimensão existencial. Lido a partir desse prisma, o livro se esclarece e deixa de ser visto como apenas uma etapa no percurso das grandes obras do autor. 

			Desse patamar, Bruno Melo pode empreender a demonstração de aspectos ousados de sua interpretação do pensamento de Lefort e da importância de sua relação contínua com a fenomenologia e a filosofia existencial de seu mestre. Mas que não se engane o leitor. O intérprete não se limita a repertoriar os encontros e desencontros entre os dois pensadores. Ele realiza uma leitura profunda e meditada de obras seminais de Lefort. Os temas da democracia e do totalitarismo, por exemplo, aparecem em nova luz depois que sua gênese no interior do pensamento lefortiano foi esclarecida. Não se trata, portanto, de resumir teses e nem de ordená-las segundo uma escala de importância. O livro de Bruno é uma verdadeira viagem hermenêutica. Oferecendo ao leitor um guia competente para o percurso, ele percorre caminhos conhecidos e veredas inusitadas, que renovam as interpretações do pensamento de Lefort.

			A última parte do livro bem que poderia ser chamada de Lefort leitor de Merleau-Ponty. Em páginas de grande densidade, Bruno Melo mergulha fundo no universo de emaranhados e dissonâncias, que aproximam e separam os dois autores. São notáveis as análises que ele faz da noção de obra, tão cara a Lefort. Presente, sobretudo, no livro dedicado a Maquiavel, O trabalho da Obra, Maquiavel, essa noção ganha novos sentidos quando serve para orientar a leitura da relação entre os dois pensadores matrizes do livro. Como diz Bruno Melo: 

			É preciso adentrar naquilo que aparece na obra como aquilo que ela silencia, pois como no mundo que habitamos, há na obra, um excesso de Ser que não permite um domínio total de seus fins e de seus meios, como se pudéssemos, ao nosso bel-prazer, nos colocar em seu próprio tempo e falar como Maquiavel falou aos seus interlocutores. 

			Essa reflexão serve como uma ferramenta poderosa para guiar o leitor, quando aplicada no esforço de compreensão dos trabalhos dos dois filósofos. Lefort explora com maestria os desvãos do pensamento de Maquiavel. Bruno constrói seu próprio caminho filosófico ao explorar as veredas de um pensamento que existe em diálogo permanente com o tempo e com suas questões. Ele não se coloca numa posição de sobrevoo, nem do intérprete absoluto, que descobre os acertos e erros dos autores que analisa. Ele se faz pensador ao integrar a roda de conversa entre outros dois filósofos. Por isso, não aspira a uma interpretação definitiva da relação entre os dois amigos, pois, de fato, não acredita na existência de tal lugar. Como afirma: “É preciso aceitar a perda dos marcos de referência da experiência natural, habitando suas ambiguidades e contradições, no lugar de sobrevoá-las, sempre tateando através da existência efetiva da obra.” Desse ponto de vista, oferece ao leitor uma experiência viva do fazer filosófico, ao mesmo tempo em que dá a palavra a dois dos maiores pensadores de nosso tempo. No percurso rico e detalhado do livro descobrimos os grandes pontos de referência teórica dos dois filósofos, a trama de uma conversa, que nunca acabou, e renovamos nossa compreensão de suas ideias, quando as visitamos de pontos de vistas incomuns e originais.

			O livro de Bruno Melo não renova apenas a leitura dos textos de Lefort, oferencendo intepretações originais para escritos muitas vezes estudados. Ele propõe um novo olhar sobre a filosofia política, que está presente desde a Introdução, quando afirma: “A filosofia política, exercendo-se pela fusão perpétua entre a obra e a vida, é a vigilância que nos levanta as pálpebras a cada tarefa iniciada e retomada, nos deixando alertas para que não caiamos na quimera tirânica do pensamento-uno”. Injetar a dimensão existencial na investigação da natureza do político, fazer incidir na escrita a maneira de conceber a vida em comum como obra contínua, que rejeita sínteses totalizantes, reconhecer na existência o papel da contingência, são movimentos teóricos e linguísticos que contribuem para uma nova maneira de conceber o pensamento e sua interação com o real. Esse livro é ele mesmo um exemplo de como o entrelaçamento da obra e da vida de dois pensadores gestou uma forma de fazer filosofia, que deixa para trás paradigmas ossificados do passado e versões arrogantes de filosofias, que se deixam encantar pela miragem da pura objetividade. 

			Newton Bignotto

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			A filosofia parece ser constantemente impelida à própria definição. Claude Lefort tem por intuito fundamental contribuir para uma renovação da filosofia política. Para tal, se debruça, em vários momentos de sua obra, sobre o estatuto do pensamento político. A busca por uma construção minimamente satisfatória para matutar a questão: o que é pensar o político? Leva o filósofo a reconsiderar incessantemente a própria tarefa e seu alcance, seus objetivos e ferramentas, externalizando as cores de seu estilo filosófico. Fugindo de uma definição simplista do filósofo, ele nos leva à imbricação entre a filosofia política e a arte da escrita. Cruzamento, quiasma entre o imaginário e o real, entre as obras do passado e as perguntas do presente. A recusa de confundir a tarefa filosófica com a da ciência, leva-o a considerar a filosofia enquanto carente de um objeto determinado a priori, ou seja, seu modus operandi implica uma não localização de seu lugar. Como aprendeu com Merleau-Ponty, as matérias do pensamento não são exclusivas do campo filosófico, através das quais a filosofia política – se quiser ser pensada como aquela que almeja ao ser político – deve compreender o alcance e o pensamento contidos na sociologia, na antropologia, nas diversas expressões artísticas e também na História. Por investigar o ser político, a filosofia política parece estar enredada em uma tarefa de “desvelar o que é – o ser da história, da sociedade, do homem – e criar, fazer surgir [...] a obra em que advém o sentido. ”

			Nosso trabalho se exerce na interpretação e pela interpretação, íntima parceira do desvelamento daquilo que é. Instituir uma obra capaz de dialogar com os trabalhos em torno da obra de Lefort e Merleau-Ponty no mesmo lance em que nos direcionamos para as perguntas que agitam nossa caminhada enquanto sujeitos, é assim, o mote de nosso esforço. Dizemos isso de antemão não somente para justificar o esforço, mas principalmente para situar o leitor no campo ambíguo em que ele será lançado. É preciso para ler as páginas que se seguirão, uma fé tácita de que nossa hipótese está correta: a obra de Lefort só pode ser corretamente compreendida ao nos lançarmos para os sentidos e não sentidos que estão impressos na presença-ausência de Merleau-Ponty. Somente assim o leitor poderá enxergar algum valor em nossos capítulos mais “braçais” que visam uma interpretação a contrapelo de alguns ensaios de Lefort. Do mesmo modo, é absolutamente indispensável a hipótese de que um pensamento se institui para além de seu campo objetivo expresso pela escrita. Uma obra é capaz de carregar um campo de potência que tenciona o passado, presente e futuro, abrindo os horizontes para os impensados. Portanto, temas aparentemente irrelevantes, secundários ou mesmo datados, serão relevados em uma perspectiva hermenêutica que visará colocar a nu um pensamento que orbita na escrita de Lefort: trata-se da obra de Merleau-Ponty, que em diversos momentos representará um ente a se contestar ou em se apoiar. Nossa tarefa não é nada simples, mas que só pode ser medida no escorrer da tinta. Nesse “fenômeno” a filosofia existencial fará par com o pensamento do político, a fim de conceder uma ótica possível de leitura para uma obra auto contestadora e transversal, como é a de Lefort. Concedida essa “fé”, esperamos que o leitor nade nesse rio, que altere seu curso e sua razão de ser, através do ato mágico e não místico que caracteriza a instituição de uma obra de pensamento.

			Se olharmos para vários dos intérpretes que estarão aqui presentes, a grande maioria reconhece a importância de Merleau-Ponty na instituição da obra de Lefort. Nossa proposta, portanto, será de dialogar com essas leituras buscando os pensados e impensados para nos axuliar na defesa de nossas hipóteses. Quando Newton Bignotto afirma que Lefort só pode ser compreendido a partir de seu trabalho sobre Maquiavel, ou Bernard Flynn quando reivindica uma abordagem fortemente ontológica e fenomenológica, não estamos negando a pertinência ou a correção dessas leituras, mas reivindicando uma radicalização da coluna ausente em Lefort para entendermos em que medida sua filosofia política se compreende no duplo movimento de negação/afirmação da obra de seu professor. Será nesse intercâmbio incessante com as leituras e interpretações que balizaremos o alcance de nossa tarefa afim de mensurarmos em que medida a obra de Merleau-Ponty fornece algumas condições fundamentais para o pensamento do político e por quais razões foi preciso ir além. A filosofia existencial conforme pintada por Merleau-Ponty é sem dúvida um guia poderoso para lermos a obra de Lefort, mas desde que não nos deixemos guiar pela tentação de igualar os dois projetos. Sabendo de todas essas complicações metodológicas, resolvemos arriscar o peso da tinta, fazendo falar o Lefort em Merleau-Ponty e vice-versa. Tal proposta visa trazer para os leitores uma fusão e com-fusão intencional de Lefort, pensador do político e fenomenólogo, e Merleau-Ponty enquanto pensador da contingência histórica e interrogador do Ser selvagem. Caso esse projeto seja exitoso – só o leitor é o juiz à prova do tempo – veremos que a especifidade surgirá na medida certa, sem que nos enganemos o que é de cada um e o que é do escritor que aqui vos fala.

			A filosofia política, diferentemente da ciência política ou da sociologia, excede o campo da teoria, das meras distinções conceituais, do escrutínio de categorias diversas, ela deve ser capaz de honrar sua tendência para a verdade sem que esteja certa do caminho que deverá traçar e das consequências de sua fala: ela é a radicalização da indeterminação da vida intersubjetiva pelo ato de criação instituinte do contato contínuo com o Ser. Esse ímpeto é o que confere dificuldade e especificidade à tarefa do político, porquê arrasta essa afirmação de Merleau-Ponty: “O ser exige de nós criação para que tenhamos experiência dele (o Ser).” Colocar em marcha a expressão do ser da política envolve, para Lefort, a busca pelas diversas formas de escrita que possuem o pensamento político. É neste prisma que vemos durante sua descoberta/redescoberta do político a presença marcante de autores de diversos campos: os historiadores da revolução francesa Quinet e Michelet, os literatos Orwell, Sade e Michaux, os antropólogos Pierre Clastres, Levi-Strauss e Kardiner além dos ditos filósofos, La Boétie, Maquiavel, Marx, Hegel, Leo Strauss, Hannah Arendt e Merleau-Ponty. Para Lefort, as divisões arbitrárias, operadas principalmente em nível acadêmico, são sempre decepcionantes. O impetus do filósofo político reside na quebra de preconceitos que o ataria de forma equivocada ao pretenso saber do especialista. É descobrindo que o político recebe contornos genuínos por parte daqueles que possuem formas e estilos “não-filosóficos”, que entramos no circuito da latência poderosa do ser da política.  A escrita do filósofo pode ser tecida de forma a lançar-se na fortuna da expressão, cuja indeterminação e abertura são representações de nossa inserção no mundo da vida. A tarefa do pensador do político é designar um refazer-se perene na inserção contingente na vida com o Outro.

			Essas considerações não são difíceis de serem constatadas pelos leitores atentos da obra de Lefort. O quiasma – termo oriundo da ontologia de Merleau-Ponty – entre arte da escrita e o pensamento político demonstra o modo como filósofo incorpora na expressão filosófica o que há de peculiar e definidor da democracia. Na leitura lefortiana da democracia, alicerçada por suas diversas visitas a Tocqueville, Kantorowicz e principalmente Maquiavel, visa-se o conflito como elemento constitutivo, o que permite quebrantar os alicerces do Um, instaurando a pluralidade que é presente no coração do ser. Nesse prisma ontológico, debate incessante estilhaça a determinação absoluta supostamente duradoura de seus fundamentos, seja no âmbito da Lei, do Saber ou do Poder. A democracia é transferida, enquanto estrutura simbólica, para o ato de escrever do pensador político, do filósofo que tem por objetivo desvendar, sempre parcialmente, as veredas do ser. A indeterminação vivida pelo processo de desincorporação na revolução democrática a partir da destituição do corpo duplo do rei é instauradora do modus operandi da escrita política. Se a democracia é simbolicamente estruturada pela desincorporação do poder, a escrita-pensamento busca sua expressão carregando em seu âmago a mesma desincorporação.

			O gosto de Lefort pelo ensaio, sua aversão à filosofia sistêmica que por vezes pressupõe-se unidade-homogênea, com começo, meio e fim, que antevê os passos da humanidade, é o mesmo pleito pela democracia e sua indeterminação, é a mesma aversão pelo totalitarismo que instaura o Um e mascara o conflito pela ideologia e pelo terror. A inserção da obra no espaço público – seu lugar natal por natureza – se dá, desse modo, através de um espelhamento contínuo entre a negação do fundamento e a sedimentação da indeterminação no próprio cintilar das palavras, na estruturação frágil do texto filosófico que buscará a expressão do ser político continuamente, pois sua tarefa é dada como carente de determinação, de finalidade pura e de síntese absoluta. A filosofia política enquanto obra de pensamento atravessa a vida daquele que por ela busca fornecer luz às nuances do político, que por sua vez – ao menos para Lefort – não pode ser desatada de sua tarefa como professor.

			Em um dado momento de sua obra Lefort lembra do espanto perpetrado pelo encontro com Merleau-Ponty em suas aulas no Liceu. Ainda jovem foi levado a descobrir o questionamento no próprio ato de falar, o surgimento da filosofia em sua mais legítima acepção, na fala pública, diálogo instituído pela abertura própria à linguagem. Por isso, a pergunta desse belo ensaio tem tons de afirmação: Filósofo? O questionamento incessante de Sócrates e sua relação com a cidade e a paideia, ou mesmo a partir de Platão e do escrutínio minucioso das formas de governo, o filósofo-escritor busca afirmar suas raízes históricas. Nota importante, já que a filosofia contemporânea coloca no tribunal da nova racionalidade a morte do filosofar, seu desmoronamento e importância. A filosofia está, portanto, sob o prisma retratado por Quinet e Kantorowicz: major et minor ipso: abaixo e acima de si mesma. Abaixo de si por não poder ser reduzida à tarefa de educador, acima de si por ter que honrar a cada pulular da língua pensante o impetus fundador que faz o filósofo parceiro íntimo do Ser. Neste momento a obra recebe seu estatuto peculiar: é híbrida, pois não pode deixar de vincular-se à situação concreta que é por definição sócio histórica. Nesse sentido, a obra reivindica uma intervenção pública na vida política, constitutiva do filósofo em sua existência intersubjetiva, com outras formas de pensamento, com outros corpos que não carregam a mesma inquietação. Podemos dizer, que a perspectiva de abaixo e acima de si como relatada pelo escritor, é a lanterna vigilante lançada contra toda perspectiva idealizadora da vida humana e da filosofia. Lembremos da lição que aprendeu com Merleau-Ponty: o fantasma de um pensamento puro nega a ambiguidade que é elementar na relação do homem com o mundo. A negação do pensamento de sobrevoo, tão recorrente nas críticas merleau-pontyanas, se desdobra na crítica de uma linguagem filosófica pura na escritura lefortiana.

			Esse esboço aqui feito é símbolo do distanciamento por parte de Lefort já no final dos anos de 1950 do plano de fundo conceitual marxista, que também foi habitado pelo sonho nefasto da Unidade e da sociedade sem classes, mascarando o conflito entre Grandes e povo, descoberta teórica revelada carnalmente em sua monumental tese de estado Le travail de l’œuvre Machiavel. O filósofo busca nos autores de inspirações distintas, por vezes, o mesmo ponto de partida: contato com aqueles que assumiram tanto em sua perspectiva teórica quanto na sua escrita, a ambiguidade instituinte das relações humanas que se entrelaçam no político. É por trilhar este caminho que La Boétie inspirou-lhe tantas reflexões, denunciando que a liberdade e a servidão podem nascer de uma única experiência, podem ser frutos de um mesmo sonho. A escrita política é não só uma ferramenta capaz de acompanhar a mutação do político, mas se mostra a expressão mesma da liberdade. Como disse La Boétie, o tirano apesar de ser apenas homem recebe, simbolicamente, os olhos, os braços e ouvidos de todos nós, já que a tentação do Um é um risco eminente que assombra toda forma de vida humana. Na mesma esteira teórica, para Maquiavel o povo é o protetor da liberdade por ser o humor que questiona sua opressão incessantemente, inserindo a negatividade no conflito social.  A filosofia política, exercendo-se pela fusão perpétua entre a obra e a vida, é a vigilância que nos levanta as pálpebras a cada tarefa iniciada e retomada, nos deixando alertas para que não caiamos na quimera tirânica do pensamento-uno. Assim vemos uma expressão exortativa do pensamento lefortiano: devemos dar vazão à inspiração propriamente democrática da ausência de determinação, para que haja em nossos corações, o mesmo vazio pertencente ao lugar do poder na democracia. A tarefa filosófica e política se entrelaçam no mesmo topos simbólico: nem sujeito puro, nem objeto, está no entre-deux, no meio do caminho.

			Essas primeiras observações não dizem em absoluto sobre o projeto que o leitor encontrará nas páginas seguintes. O que propomos é algo relativamente simples: a reconstituição do pensamento lefortiano sob a ótica da fenomenologia existencial que, conforme acreditamos, Merleau-Ponty foi a grande expressão. Daqui surge a importância de nossa primeira ação que buscará abordar de modo minimamente satisfatório esse estilo de filosofar que carrega inúmeras características que esboçamos acima. Doravante, para nós ele é plástico, arrasta consigo algumas perguntas que estão presentes em todos os momentos da obra de Lefort, ao mesmo tempo que recebe diferentes respostas e uma roupagem que amadurece e se complexifica no transcorrer dos anos, acompanhando as mutações dos fenômenos políticos. 

			A partir dessa primeira proposta, o que pretendemos é: no primeiro capítulo expor os primeiros passos do percurso intelectual de Lefort, iniciando com uma introdução ao estilo da filosofia existencial a partir da Fenomenologia da Percepção de Merleau-Ponty. Aqui ficará claro como Lefort se apresenta desde o início como uma figura intelectual atenta ao fenômeno político, de modo muito mais intenso e completo que seu professor, algo que marcará profundamente a diferença filosófica entre os dois. Em seguida traremos a contraposição do existencialismo à filosofia existencial, com intuito de colocar para o leitor o ambiente intelectual francês em que se situa o jovem Lefort – em A contradição de Trotsky ele tinha apenas 24 anos. A partir da crítica de Merleau-Ponty ao ensaio em 1955, acreditamos fornecer um panorama amplo de como nosso texto irá se desdobrar, quais são as contradições que encontraremos em um projeto fenomenológico que visa sua articulação com o marxismo de modo tensionado, produtivo, portanto, apesar do afastamento de ambos filósofos na década de 1950-1960 da filosofia da história do proletariado. O que intentamos é a reconstrução de um pensamento que nasce em um ambiente francês muito marcado pelo existencialismo sartreano e pelo marxismo. Lefort segue desde o início um caminho complexo, expresso em sua escolha pela ambiguidade como é reivindicada de forma categórica por Merleau-Ponty. Como veremos, é um projeto diametralmente oposto à filosofia sartreana. Aqui será anunciado a tarefa inicial de nosso trabalho: aventurar nos ensaios em torno da experiência proletária e totalitária, afim de destacar os aspectos que compõem a filosofia existencial, destacadamente a crítica à atitude de sobrevoo, a reivindicação da contingência e ambiguidade enquanto fatores fundamentais da leitura da vida social e política. Por um desdobramento natural dessa hipótese poderemos fazer a delimitação de um fenômeno para fazer falar de modo mais completo o sentido da totalidade social, que caracteriza uma fenomenologia política.

			No segundo capítulo trabalharemos com a reunião de ensaios Élements d’une critique de la bureaucratie, ignorando vários outros ensaios escritos entre as décadas de 1940-1960.1 Nossa escolha se justifica à medida que buscamos colocar sob perspectiva a incorporação de Claude Lefort da fenomenologia merleau-pontyana a partir de um contraste específico com o marxismo que marca a descoberta do político. Encontraremos um material mais rico e profícuo quando entendemos a presença do marxismo na leitura inicial lefortiana da filosofia sob grande influência da Fenomenologia da percepção de seu professor, e sua negação posterior, da qual Meleau-Ponty, em As aventuras da dialética, anuncia categoricamente – o que ocorre com Lefort em 1958 como o leitor poderá acompanhar na seção que trata da revolta do pensamento. Esses dois primeiros capítulos poderiam facilmente serem somente um.  Conjuntamente considerados, implicam várias consequências para o trato com o fenômeno político, que trataremos ao leitor a partir da leitura de Lefort dos eventos políticos que marcaram o início de seu percurso intelectual. Dito isso, pretendemos com esses dois capítulos delinear melhor o que entendemos por filosofia existencial e de que maneira Lefort compartilha dessa posição mesmo sem nomeá-la uma vez sequer.

			Em nosso terceiro capítulo abordaremos de maneira sistemática os diversos ensaios presentes em Sur une colonne absente, que são quase em sua totalidade em torno da obra de Merleau-Ponty. Vale lembrar, que além de aluno e amigo de Merleau-Ponty, Lefort se apresenta como divulgador e editor de suas obras inéditas, como O visível e o invisível, e o curso no Collège de France sobre a noção de instituição que é o ponto alto de nossa leitura de Lefort, tanto acerca da democracia e do totalitarismo como da obra de pensamento – que abordaremos no quarto capítulo. Aqui veremos alguns “pensados e impensados” de Merleau-Ponty presentes no esforço lefortiano, e de que maneira eles nos orientam para uma compreensão precisa da obra do filósofo político, a partir do trabalho da obra de Merleau-Ponty. Essa é nossa aposta em que reivindicamos uma obra complexa sobre Merleau-Ponty, não tão reluzente quanto o trabalho sobre Maquiavel, mas que nos deixa indicações claras que uma compreensão desses ensaios é fundamental para uma estruturação teórica do pensador do político. Merleau-Ponty escreveu sobre a política, seus eventos, caminhos e descaminhos2. Embora seja um ponto complexo debatido por diversos intérpretes de sua obra, não acreditamos que ele possua uma filosofia política. Conforme verificamos, não há qualquer referência às formas de governo, sociedade e regime em seus escritos políticos, pois conforme veremos, pensar o totalitarismo e a democracia no século XX, é condição sine qua non para efetivar o pensamento do político. Isso é crucial, pois entendemos que este é o grande impensado de sua obra, que nos será trazido à baila de modo brilhante pelas obras de Lefort. Isso se dará sem dúvida alguma em seu contato com Maquiavel e em sua crítica voraz à perspectiva marxista, vista doravante como incapaz de nos legar uma leitura do totalitarismo. Lefort enxerga a veia marxista como estando presa em uma redução da realidade, expressa principalmente em sua filosofia da história do proletariado, aspecto que leva Marx ao sobrevoo presente no racionalismo da filosofia moderna que ele mesmo tanto criticava. A coluna ausente é representada por Merleau-Ponty, portanto. É tanto a ausência efetiva de um grande amigo morto precocemente, quanto o estilo de sua filosofia: o pensamento habita o ato de pensar a partir do outro e pelo outro, em seus horizontes não visitados, no vazio que carrega toda obra de pensamento, na medida da invenção democrática.

			Compreendendo o que significa a frase de Henri Michaux que abre o livro: “je me suis bâti sur une colonne absente”, entenderemos que erigir-se sob uma coluna ausente é literalmente transcende-la, pois embora a influência de Merleau-Ponty seja latente em todos os momentos de sua obra, não podemos assentir qualquer redução da obra lefortiana à fenomenologia e ontologia de seu professor. É aqui que vemos surgir a filosofia política de Lefort, sua grande envergadura filosófica, vigorosamente anunciada em ensaios dos anos 1960 e em sua magistral obra sobre Maquiavel. Doravante, nosso quarto e último capítulo propõe o recolhimento do material teórico trabalhado nos capítulos anteriores, para que enfim possamos entender em que medida o filósofo político desenvolve suas leituras da obra de pensamento, intimamente ligada à sua leitura da democracia “selvagem” e de sua negação, o regime totalitário. Todos esses conceitos terão um apoio importante na noção de instituição que abre o capítulo, bem como do conceito de dimensão simbólica que trabalharemos em seguida. Importante nesse momento será notarmos em que medida compreendemos melhor sua obra se estivermos atentos às tenções que o próprio escritor não explicita – como a importância da noção de instituição e da ontologia de Merleau-Ponty para o amadurecimento de suas teses. Não deixamos o leitor às cegas: trata-se de um livro sobre Claude Lefort tendo como ótica de interpretação a obra de Merleau-Ponty e os diálogos visíveis e invisíveis que sedimentam-se em sua escritura. Como grande filósofo que foi, é possível que adentremos em sua obra por diversos caminhos, mas acreditamos que a explicitação das relações que ele mantém com seu professor e amigo, nos instruirão melhor na estadia em seu corpo de pensamento, que influenciou e influencia uma gama de pensadores e pensadoras em todo o mundo, em especial na tradição brasileira.

			

			
				
					1	Como os ensaios reunidos na obra As forma da história.

				

				
					2	Hipótese defendida com fôlego em nosso livro: Merleau-Ponty em torno da política. Humanismo e ontologia.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			O estilo da filosofia existencial

			Ao falarmos de um estilo existencial, queremos apontar para uma certa unidade efetiva que todos nós carregamos em nosso entrelaçamento com o mundo e com os outros. O estilo é um termo fundamental para Merleau-Ponty que o acompanhará durante toda sua jornada. Para nós, ele exemplifica e simboliza melhor que qualquer outro, a identidade e a diferença, a criação e o encontro com um ser que já está ali de que tanto fala sua obra. É a partir de certas tendências, de certos pressupostos e de um certo caminho que identificamos as pessoas enquanto tais. Como a calda de um cometa, – parafraseando o filósofo – nosso estilo é um modo de existir que se arrasta impondo-se em qualquer empreitada que façamos: seja ela de ordem prática ou teórica, artística ou filosófica. Embora essas dicotomias sejam rejeitadas inteiramente por Merleau-Ponty, conforme veremos, há um certo estilo, que embora inarticulável em uma sentença ou em uma frase, pode ser esboçado por um esforço de pensamento, que é exatamente o que pretendemos fazer aqui. Falaremos por vezes de um estilo em comum, mas isso em nada exclui a individualidade e a especificidade que a empreitada de Merleau-Ponty e de Lefort possuem. Entretanto, para fazer filosofia é preciso dizer mais do que o óbvio, é preciso habitar certos horizontes, que por uma razão ou desrazão, nos motivam a enquadrar um determinado fenômeno e ali residir até que ele nos faça falar. Em nosso caso, é o estilo da filosofia existencial que tentaremos trazer ao leitor alguns rabiscos, a partir de entrecruzamentos de percursos e de ideias, de motivações e de tropeços, para que no meio-do-mundo possamos trabalhar. Para não partir do vazio absoluto, pedimos ajuda ao filósofo para nos auxiliar nesse arranjo precário, que em 1942, em seu primeiro grande ensaio de fôlego – A dúvida de Cézanne – define o que será para toda sua empresa expressiva um ponto de retorno, e que para nós diz como nunca o que significa ter um estilo:

			Um pintor como Cézanne, um artista, um filósofo, devem não apenas criar e exprimir uma ideia, mas ainda despertar as experiências que a enraizarão nas outras consciências. Se a obra é bem sucedida, ela tem o estranho poder de ensinar-se ela mesma. Seguindo as indicações do quadro ou do livro, fazendo comparações, esbarrando de um lado e de outro, guiados pela clareza confusa de um estilo, o leitor ou o espectador acabam por redescobrir o que lhes quiseram comunicar (OE, p. 140, grifos nossos).

			Para além de qualquer problemática ulterior que traremos à baila, é em torno desse guia confuso que buscaremos fazer falar o que, talvez, as próprias obras nas quais nos apoiaremos quiseram nos comunicar. Esse é o sentido primeiro de nosso esforço, um ponto de partida que já contém os horizontes de nossa morada futura. Para desdobrar esses sentidos são incontornáveis duas questões: a do corpo e da intersubjetividade1. Pelas razões que se seguem: na estruturação conceitual de sua fenomenologia, Merleau-Ponty se diferencia, ao nosso ver, de outros pensadores que carregam os ensinamentos de Husserl ou do próprio criador da fenomenologia, por ser capaz, em sua compreensão mais básica do corpo – sua experiência tocante-tocado – de inserir a ambiguidade e a contingência, a limitação e o alcance, a unidade e a pluralidade. Falar do corpo em Merleau-Ponty é desdobrar essa existência em contato com os outros, e é nesse aspecto que sua filosofia possui, mais do que todos os outros “existencialistas”, um poder para pensar a política que Lefort reconhece de imediato.2 Esse ponto nos parece ser o começo de uma abordagem capaz de conjugar a fenomenologia com a política que designaremos a partir de Agnès Louis, de uma “fenomenologia política”.3 Para entender seu valor e alcance é preciso primeiro que entendamos a gênese dessa compreensão fenomenológica do corpo como um entre-deux, que desemboca na compreensão da intersubjetividade, condição sine qua non para uma filosofia política e para esse estilo de enxergar o fenômeno.

			1.1 O corpo no meio do mundo

			O que é o corpo?4 Tal pergunta feita por um filósofo francês no século XX poderia gerar espanto naqueles que minimamente conhecem a história da filosofia. Platão em milênios passados já se perguntara sobre a relação “Psyqué-Sôma” em vários diálogos, explicitamente no desenvolvimento do Fédon, por exemplo. Para além das interpretações também milenares de Platão é preciso notarmos, que as perguntas filosóficas recebem novos tratamentos, se repetem, orbitam em si mesmas e naqueles que ousam nelas se pautarem para pensar. Descartes no século XVII também fizera as honrarias filosóficas. Ao que parece, desenvolveu um “ego” que tudo funda, mas que estranhamente possui um corpo de uma natureza ontológica completamente distinta daquela da mente. Husserl, por outro lado, fez grandes avanços em sua fenomenologia transcendental investigando o corpo e dando cada vez menos “poder” à redução fenomenológica. Merleau-Ponty se pergunta, na Fenomenologia da percepção, o que é o corpo? Como se nunca tivéssemos antes realizado tal heresia. Não o faz por desconsiderar a tradição, mas sim por ser preciso escrever e descrever o surgir simbólico5 do corpo como Cézanne quis pintar o mundo como se visasse sua primeira visita humana: “Ele (Cézanne) não quer separar as coisas fixas que aparecem ao nosso olhar e sua maneira fugaz de aparecer, quer pintar a matéria em vias de se formar, a ordem nascendo por uma organização espontânea.” (OE, p.131). 

			Perceber através de nosso aparelho fisiológico e psíquico uma casa (como aquela do vizinho) é vê-la sobre um lugar específico que implica uma condição que nos limita a vê-la de uma determinada perspectiva. Contudo, poderia me deslocar e a veria de uma outra perspectiva. Vista de um avião ela seria vista ainda de uma outra maneira. A definição de casa enquanto objeto no mundo seria, então, como diz Leibniz, não essa ou aquela perspectiva que adoto em um determinado momento ou em determinado ponto, ela é, em suma, o denominador comum de todos pontos e lugares possíveis: “[...]o geometral dessas perspectivas e de todas as perspectivas possíveis, quer dizer, o termo sem perspectivas do qual se podem derivá-las todas, ela é a casa vista de lugar algum” (FP, p.103). Entretanto, ver, tocar e, em geral, perceber, implica um lugar, um tópos condicionante. Para ver a casa não é preciso ser um filósofo, um psicólogo, nem mesmo um cientista: o profissional do conhecimento não vê a casa melhor por conhecerem a aparelhagem pela qual meu corpo “digere” a casa. Não vê a casa melhor do que o padeiro que depois de sua entrega ao vizinho percebe num súbito, mas atencioso olhar, a beleza de seu jardim e a densidade de suas paredes.

			Merleau-Ponty vai ao desencontro de toda visão de sobrevoo (aqui representada por Leibniz), buscando restituir as condições efetivas que fazem com que vejamos a casa, nunca de um lugar apesar de nosso corpo, mas sempre no aqui e no agora e por meio dele – ou como dirá Lefort constantemente em sua magistral obra sobre Maquiavel hic et nunc, ici et maintenant. Os objetos se mostram escondendo-se, ver um objeto é observa-lo de uma posição no mundo, mas não poderia fazê-lo se não houvesse uma relação de espelhamento com todos os outros objetos, que confere, em sua articulação própria, a experiência perceptiva. Fixar um objeto é “escolher” um determinado chamado do mundo e recusar-se aos outros que permanecem na obscuridade do fundo. A percepção sendo um “ato de duas faces”, o horizonte que apego e me utilizo dele para ter acesso a uma face do objeto, não poderia se mostrar sem que o sistema de relação esteja implicado em minha percepção atual. Em suma, perceber é deixar os objetos circundantes à margem, no indiferente, no fundo de minha figura. É, portanto, a estrutura figura-fundo, articulação oriunda da Gestalttheorie6, que Merleau-Ponty se apoia para pensar a percepção, como observa Bittencourt: 

			A referência a uma “figura sobre um fundo” conecta a reflexão de Merleau-Ponty sobre o atomismo fisiológico à caracterização, pelos teóricos da Gestalt, daquilo que tomam como essencial na percepção – mesmo em seu aspecto mais básico ela seria intrinsecamente relacional. Quando olhamos para uma mancha, por exemplo, a cor que vemos como sua não é determinada apenas pela luz que ela reflete e chega a nossos olhos, mas também pela luz que é refletida por suas imediações – seu fundo –, de uma maneira que não dependeria apenas da causalidade objetiva mas também de certos esquemas que a percepção tende a constituir. Sem tal constituição esquemática, não haveriam figuras ou objetos em nossa percepção (BITTENCOURT, 2020, p. 47).

			Como deixa notar o intérprete, o filósofo maneja essa estrutura para enxergar o funcionamento fenomenal da percepção para aquém e para além de toda determinação objetiva de que se possa fazer a ciência. Em resumo, ter um corpo – e é isso que as abordagens científicas deixam escapar em suas diferentes vias – é menos do que agir sobre ele, mas ser através dele, em um meio (milieu) que embaralha minhas percepções com as dos outros e com as “coisas do mundo”, sem que eu deixe ou cesse de ser eu. 7 

			As descrições de Merleau-Ponty que nos interessam aqui partem do corpo próprio, que em seu “surgimento” se misturam com as coisas e com os outros, sendo a partir desse solo ambíguo que constitui-se uma situação existencial, da qual nossa experiência do mundo possa ser descrita através da percepção: “Não se pode tratar de descrever a própria percepção como um dos fatos que se produzem no mundo, já que a percepção é a ‘falha’ deste ‘grande diamante’.” (FP, p. 280). Doravante, nossa leitura do estilo da filosofia existencial depende dee lançarmos luz à noção de fé originária8, que é aquela associada inicialmente ao Cogito tácito, anterior ao Cogito cartesiano. “A primeira verdade é ‘Eu penso’, mas sob a condição de que por isso se entenda ‘eu sou para mim’ estando no mundo. ” (FP, p. 546). O Cogito sendo pré-objetivo é anterior à formulação objetiva do “penso que”, o que o mantém em uma cohabitação com a fé perceptiva originária, tornando possível para nós um mundo – jogados nele simplesmente acreditamos em seus horizontes por mais que eles não se confirmem como figura do presente.

			Essa fé é algo que se estenderá por toda categorização ulterior que façamos acerca do mundo, seja em nossa atitude científica, seja em nossa atitude filosófica ou artística. Os objetos possuem lados escondidos, e estes estão vivos em nossa existência por sermos prenhes de um eu natural, sem individualidade. Compartilharmos “um estilo universal” a partir do qual nos misturamos com as coisas e com a natureza – uma certa generalidade latente, portanto – que aparece como fundo no qual mutuamente passamos a ser reconhecíveis aos olhos dos outros, a cada ato de pensamento, ou à cada golada de café: “O mundo natural, como o vimos, não é senão o lugar de todos os temas e de todos os estilos possíveis. Ele é indissoluvelmente um indivíduo sem igual e um sentido. ” (FP, p. 604). Como exemplifica o caso da alucinação, observa Moutinho, a fé perceptiva é nosso modo de desfilar no mundo a partir “de um mundo em comum”:

			Ora, se, malgrado a diferença, a alucinação pode passar por realidade, é finalmente porque a própria percepção, oriunda da mesma função, não é uma operação intelectual, não goza de nenhuma certeza intrínseca, nenhum index sui – essa função é tal que, antes de toda verificação, nós simplesmente cremos no que vemos ” (MOUTINHO, 2006, p. 196).

			O pertencimento inexorável naquilo que Merleau-Ponty nomeia de mundo natural em contínua dialética com o cultural, faz com que para nós os objetos não sejam fornecidos partes extra partes. O abajur “vê” as costas da cadeira à medida que possui a mesma amarra que nós possuímos com o outro humano. Não quer dizer que o abajur possua olhos, quer dizer que estar ali é possuir uma certa existência latente, cuja identidade é sempre precária e carregada pelos “olhares” de todos os outros objetos. Assim se desenha a subjetividade da qual visa a Fenomenologia, um existir no meio do mundo:

			Correlativamente, a generalidade e a individualidade do sujeito, a subjetividade qualificada e a subjetividade pura, o anonimato do Se e o anonimato da consciência não são duas concepções do sujeito entre as quais a filosofia teria de escolher, mas dois momentos de uma estrutura única que é o sujeito concreto (FP, p. 604).

			Nas linhas acima vimos um tensionamento inerente à Fenomenologia, qual seja, a da pergunta pelas essências, e seu inverso, a limitação de um acesso total ao mundo e ao conhecimento.9 As relações que Merleau-Ponty trava com as ciências da percepção percorrem a Fenomenologia de ponta a ponta, bem como está explicitado em vários de seus ensaios. Isso se dá, em alguma medida, para aprender seus prejuízos e restituir a experiência de uma existência efetiva, na qual nem o outro nem as coisas serão meros correlatos da consciência, nem aspectos inacessíveis de um mundo maciço em-si. 10A ciência da percepção é alimentada pelos prejuízos de uma filosofia da consciência que sobrevoa seus objetos de conhecimento como um deus ex-machina.11 Seja em sua vertente empirista ou racionalista há sempre uma sobreposição do conhecimento que ignora o fato maior de nossa morada no mundo: o de estarmos aqui e agora, falando português, no Brasil, em Contagem, que seja qual for nosso objeto de estudo ou ocupação, este é um calçado metafísico que não podemos tirar nem mesmo durante o sono mais profundo. Conforme veremos, é a partir da compreensão merleau-pontyana de milieu, que poderemos evadir dessas ilusões. Nada podemos compreender o estilo da filosofia existencial se não lançarmos alguns pilares para definir essa noção tão central.

			Acreditamos que a noção de milieu é o que pode diferenciar Merleau-Ponty das outras abordagens fenomenológicas – de Heidegger e Sartre ou mesmo de Husserl. “Enquanto potencialidade de um meio, o corpo em movimento não se deixa reduzir nem a uma autonomia total de um sujeito puro, nem a uma heteronomia do ambiente” (ALLOA, 2008, p. 40). É nessa promiscuidade ambígua, entre o diverso e o mesmo, entre o eu-outro-coisas, que nosso engajamento no mundo é compreendido por nosso filósofo. O meio para Merleau-Ponty, lembra Alloa, é derivado da compreensão de Umwelt12 de Jakob von Uexküll, – de um modo distinto mas não menos importante também de Kurt Goldstein em seus trabalhos de psiquiatria. Trata-se de um etnólogo que busca se distanciar da compreensão de um ambiente geográfico (Umgebung de Kurt Koffka da Gestaltpsychologie13), dando ao conceito de Umwelt uma dimensão qualitativa que corresponde à dimensão própria ao comportamento, portanto, dinâmico e complexo, com vários significados e mesmo uma certa opacidade. Heidegger, por exemplo, parte do Welt humano, deixando o mundo animal enquanto Un-Welt, carência de Welt (ALLOA, 2008, p. 40). Isso retira o dinamismo e a instituição possível entre o “mundo” animal e o humano, criando um espaçamento entre duas dimensões inconciliáveis. Para Merleau-Ponty, ao contrário, seguindo os avanços da zoologia de seu tempo, ele vê a possibilidade de enxergarmos um comportamento dinâmico nos animais sem que nos percamos na coincidência. “Não há absolutamente uma cisão fundamental entre o reino animal e humano, mas antes de tudo uma diferença quanto à modalidade desse engajamento” (ALLOA, 2008, p. 41). Isso quer dizer, no fundo, que há uma diferença qualitativa entre os meios e os modos em que se operam essas diferentes intencionalidades14. A intencionalidade animal, lembra Merleau-Ponty, é misturada com seu meio, é situada e aberta, o homem, por sua vez, é o que potencializa essa abertura criando seu mundo próprio, ou o que chamará Husserl em Krisis, seu Lebenswelt15, seu mundo vivido. Doravante, tal perspectiva se restringe a uma compreensão da inserção no mundo a partir de categorias meramente objetivas ou meramente subjetivas – o corpo existe no meio do mundo e não disposto como simples coisa causal.

			Merleau-Ponty aborda o homem a partir do animal, estilo de pensamento que se dobra na descrição do não patológico pelo patológico. Notemos de passagem que não é uma mera curiosidade, mas antes simboliza o dinamismo e amplitude do modo como a filosofia existencial irá se instituir, nunca apesar do Outro, mas sempre em contato, aprendendo, coexistindo, por mais que se trate de ver a experiência do mundo ao avesso. Esse é o modus operandi do fenomenólogo francês, que representará algo de novo para a fenomenologia, estilo alargado por Lefort para pensar o político. Tomemos um exemplo concreto para que compreendamos com mais clareza qual a importância e o significado dessa fuga constante do pensamento de sobrevoo tornada possível pelo diálogo com as formas de pensamento e expressão não filosóficas que institui um estilo de compreensão do sujeito e do outro, das coisas e do Ser. 

			Na análise do caso de Schneider – caso da psiquiatria trazido por Merleau-Ponty através da escrita de Kurt Goldstein – o doente se confunde com seu meio (Umwelt) onde as possibilidades que lhe são ofertadas praticamente possuem um número limitado e uma certeza deduzida. Schneider, que trabalha elaborando materiais com couro, continua a realizar suas tarefas, – com vários momentos de falhas em razão do dano estrutural que sofreu – sem que, contudo, possamos a bem dizer que ele possui significação total da experiência. O martelo não aparece para ele como um polo de ação complexo que o solicita para o emprego de seu corpo total. Isso, resumindo muito brevemente, significa que para que haja um mundo para nós, tem de haver uma formação espacial que se dá, na compreensão da Fenomenologia, através da intencionalidade motora.16 O doente não é “pobre de mundo” no sentido heideggeriano, ele possui suas amarras, seu estilo, que foi brutalmente alterado por um acidente que modificou sua inserção simbólica e projetiva. Schneider encontra os dados de forma explícita (atual) ou vinculando-os que perceberá através de uma dedução no plano tético da consciência. O que ele carece é de um poder próprio ao corpo humano: não simplesmente sua capacidade de se atualizar mas de reter em seu campo fenomenal uma absorção do mundo de forma virtual.17É somente através dessa Gestalt que se forma, dessa totalidade, que é possível pensarmos a dinâmica do ser no mundo, não a partir de uma ordem determinada, mas virtualizada, que só se compõe em razão de uma articulação espaço-temporal que está cindida no doente. Tais considerações parecem exigir da descrição de sua experiência um necessário recuo às coisas mesmas – recuo esse não realizado pelas perspectivas de sobrevoo da ciência – na fórmula husserliana, ou em Merleau-Ponty, de uma visada existencial. 

			Devemos colocar em relevo como se desenrola a “solução” merleau-pontyana de reposição das essências na existência no âmago mesmo da ciência da percepção. Precisamos entender o que ele retira de seus limites assim como de seu alcance. Perdemos a compreensão da dinâmica existencial quando nos referimos como efeitos das relações do mundo objetivo, que é o mundo de onde fala a ciência. Esse prejuízo faz com que ceguemos nosso contato primordial com o mundo, nos deixando de mãos atadas sem conhecer nada do sujeito e nada do objeto. Sem referência à experiência concreta, nada nos diria sobre a teia de relações intencionais que resistem a um uso teórico, nossa interseção com os objetos, com todo o mundo humano – que pressupõe, na abordagem existencial, uma intersubjetividade. 

			Merleau-Ponty em seu capítulo “O corpo como objeto e a fisiologia mecanicista” nos dá a oportunidade de interrogarmos os ganhos de uma acurada descrição fenomenológica que, como dissemos, busca recolocar na existência as essências. Dizendo melhor: visa encontrar na existência a formulação geral de nossa relação com o ser na forma complexa e dilatada de casos patológicos que só podem ser descritos a partir da compreensão de nosso corpo que existe no meio do mundo.  Diante de duas patologias distintas (anosognose e o membro fantasma), podemos entender que tanto a psicologia como a fisiologia parecem trabalhar no plano fora da existência concreta, obscurecendo a compreensão dos fenômenos. Desse modo, o milieu é tanto o “corpo” como o lugar que a visada fenomenológica busca se situar. Merleau-Ponty descreve a questão a ser desvendada:

			O fenômeno do membro fantasma se ilumina aqui pelo fenômeno da anosognose, que visivelmente exige uma explicação psicológica. Os pacientes que sistematicamente ignoram sua mão direita paralisada e estendem a esquerda quando lhe pedem a direita falam todavia de seu braço paralisado como sendo ‘uma serpente longa e fria’, o que exclui a hipótese de uma verdadeira anestesia e sugere a de uma recusa da deficiência. Seria preciso dizer então que o membro fantasma é uma recordação, uma vontade ou uma crença e, na falta de uma explicação fisiológica, dar uma explicação psicológica? Todavia, nenhuma explicação psicológica pode ignorar que a secção dos condutos sensitivos que vão para o encéfalo suprime o membro fantasma (FP, p.116).

			Nada melhor para compreender um determinado aspecto da filosofia merleau-pontyana nos seus primeiros trabalhos que trazer à luz os casos concretos que o filósofo descreve. Através deles temos acesso a seu estilo bem como às inovações fenomenológicas que nos traz. Pela citação acima temos dois fenômenos patológicos referentes às possibilidades concretas da vida humana: a anosognose diz respeito à incapacidade de uma pessoa de reconhecer seu próprio estado doentio e pode se referir a diversos estados clínicos, como em sequelas de AVC, por exemplo. No presente exemplo, para Merleau-Ponty, o doente ignora a paralisia de sua mão. Já o membro fantasma, é um fenômeno no qual uma pessoa que perde um membro “percebe” ainda o membro perdido de alguma forma, como é o caso de um acidente de guerra e da perda de um braço como descrito no presente capítulo.18  Nenhuma das duas ciências da percepção (fisiologia e psicologia) dão conta do fenômeno, nem mesmo elas “misturadas”, já que: “O membro fantasma não é o simples efeito de uma causalidade objetiva nem uma cogitatio a mais. Ele só poderia ser uma mistura dos dois se encontrássemos o meio de articular um ao outro o ‘psíquico’ e o ‘fisiológico’, o ‘para-si’ e o ‘em-si’” (FP, p. 121; grifos nossos). Esse milieu não é o lugar da mistura indistinta, é o reconhecimento, ou mesmo a descoberta do solo ambíguo no qual a experiência humana se exerce. Para Merleau-Ponty não existe encadeamento temporal explicito onde compreenderíamos primeiro o corpo, depois a intersubjetividade, depois a história. Quando falamos de um mundo humano, é essa profusão de campos experienciais que formam essa vida no meio do mundo. 

			Quando nos referimos ao corpo em sua acepção fenomenológica, apesar de expressar uma identidade latente que comporta um caráter de generalidade, a partir da fricção do sujeito-objeto, tocante-tocado, pode parecer em um primeiro olhar que esse “fenômeno” não nos esclareceria qual é o sentido do social e da história. A natureza é tanto esse meio que é nosso aparelho fisiológico bem como a existência efetiva dos objetos “sem história” que preexistem a qualquer criação cultural. Essa amálgama que se forma, que por vezes chamamos de “mundo”, pode ser compreendida em nós: “Estou lançado em uma natureza, e a natureza não aparece somente fora de mim, nos objetos sem história, ela é visível no centro da subjetividade” (FP, p. 463). Em suas descrições fenomenológicas, Merleau-Ponty procede continuamente a partir de um mesmo paradoxo: a filosofia deve pensar nossa inserção no mundo, a percepção de si mesmo e do outro, ao mesmo tempo em que, como esforço de pensamento, tem que se reconhecer lançada em uma situação social e histórica. Posso realizar uma filosofia solipsista, mas é o mesmo prejuízo do mundo objetivo que eu reencontro: há um mundo tácito que aderimos cegamente e que a filosofia pode negá-lo somente ao preço de afirma-lo no centro de sua interrogação. O lugar do filósofo e a pergunta pelo sentido da intersubjetividade estão desse modo entrelaçados para nosso escritor. Não devemos desconsiderar que trata-se de um filósofo que realiza a pergunta pelo Ser como fundamento de seu projeto fenomenológico.  Essa relação complexa entre o filósofo e a metafísica revela que o lugar da intersubjetividade deve ser precisada no interior de toda interrogação que se prese. Qual é o lugar do filósofo? É o topos que reconhece uma terceira dimensão, um existir simbólico que opera não na simples sobreposição do sujeito e do objeto, mas em seu entrecruzamento, que visa a reversibilidade, o momento ambíguo do Ser: “Ao mesmo tempo em que o corpo se retira do mundo objetivo e vem formar, entre o puro sujeito e o objeto, um terceiro gênero de ser, o sujeito perde sua pureza e sua transparência” (FP, p.489, grifos nossos).19 A existência arrasta o corpo pré-pessoal atrás de si mesma. Esse fenômeno expressa a dimensão que se situa a filosofia existencial, como dissemos, um entre-deux, que coloca o corpo como conceito e o filósofo enquanto existência no meio do mundo, em sua nervura.

			Ao pensar o lugar da “metafísica” em seu tempo, – basta que notemos a metafísica que o filósofo busca desnudar das ciências para dali extrair um sentido de nossa existência – Merleau-Ponty expõe as ranhuras de seu próprio estilo de pensamento. Nas discussões presentes em O romance e a metafísica também de 194520, estão explicitados os aspectos precisos de uma reivindicação do lugar da filosofia enquanto aceitação de um projeto metafísico que tem por característica marcante o reconhecimento de um excesso de ser em nós. A “metafísica clássica’’ foi erguida por uma delimitação de conceitos na qual a literatura, por exemplo, estava excluída e não tinha absolutamente nada que compartilhar com essa forma de pensamento em seu modo próprio de expressão. A metafísica se exercia “por um fundo de racionalidade incontestado” em que o mundo seria passível de compreensão por uma arqueologia conceitual (SNS, p. 48). A partir do século XIX, as relações ficaram mais estreitas. Todo grande romance possui ideias filosóficas (o que obviamente não se limita aos romances do século XIX), um certo peso metafísico. Dito isso, devemos entender que não trata-se para Stendhal, Balzac ou Proust de explicar nossas relações e nossa humanidade, trata-se de trazer à tona por uma nova linguagem esse excesso de Ser – esse fundo irrefletido – que arrastamos em todas nossas ações. A explicitação desse excesso de Ser, é o que a filosofia existencial também toma como tarefa:

			Tudo muda quando uma filosofia fenomenológica ou existencial se dá por tarefa, não mais de explicar o mundo ou de descobrir suas “condições de possibilidade”, mais de formular uma experiência do mundo, um contato com o mundo que precede todo pensamento sobre o mundo (SNS, p. 48).

			Assim se misturam sem se confundir, a expressão literária com a filosofia, assumindo o mesmo campo ambíguo em que se desdobra nossa vida. Não trata-se aqui – como em Kant por exemplo – de expor “aquilo sem o quê” nossa experiência seria, mas de encontrar no intercâmbio incessante com o ser, a expressão de um exercício contínuo da vida. A fenomenologia se confunde assim com o esforço do pensamento moderno. Doravante, entendemos melhor qual é a precisão desse estilo que desfila no “caos” de nossa paz. Como no romance de Simone de Beauvoir – analisado e discutido no presente ensaio – trata-se de reconhecer uma terceira figura que nos auxilie no entender de nossa posição no mundo quanto o significado da intersubjetividade que nos institui. 

			Do mesmo modo que em A convidada, é preciso sair do racionalismo exacerbado de Françoise em seu amor incontestável com Pierre, e entender como a figura de Xavière, com sua juventude e força, desmonta e abala essa falsa certeza de um solipsismo, transformando esse “être à deux” em um entre-deux21. Se não há solução para os enigmas que envolvem o humano – já que é transcendência – há um modo de se engajar alhures que nos impõe uma tarefa constante se decidimos aceitar a vida. O tempo se transcende, não vivemos o passado como presente, e é preciso reconhecer que nosso lugar é antes que uma limitação, uma cadência de projeção em que o outro aparece em todas as medidas como o condicionante de nossa própria verdade. É preciso levar as palavras de Mário de Sá Carneiro ao pé da letra: “Eu não sou eu nem sou o outro/Sou qualquer coisa de intermédio: pilar da ponte de tédio/Que vai de mim para o outro.” Há separação das individualidades, senão não haveria porquê falar em indivíduo. Mas o esforço de visar o fenômeno da existência precisa ir além das ordens que anulam essa pregnância de sentido mútuo, o que deixa esse mesmo esforço à beira da contradição: “Mas entre esses dois limites onde perece, a existência total é a decisão pela qual entramos no tempo para lá criar nossa vida. Qualquer projeto humano é contraditório, pois exige e rejeita sua realização” (SNS, p. 70). No lugar de “ser a dois”, é preciso ver o terceiro gênero de ser, que por mais sinuoso e desconcertante seja seu topos – porquê nos coloca diante de um mundo que não constituímos – é justamente ali que podemos vislumbrar a fagulha do sentido. 

			Os prejuízos que envolvem as ciências da percepção são pensados da mesma maneira quando colocamos nossa pertença a um mundo comum: “Para o pensamento objetivo, a existência de outrem representa dificuldade e escândalo” (FP, p. 467). Ao falar de subjetividade, é preciso que entendamos, em qual medida estamos inseridos em um mundo que não construímos, que existe para nós um outro que nos penetra de ponta a ponta, e que se usarmos do lugar do qual fala o pensamento objetivo – para o qual só existe a modalidade do em-si e do para-si – o ser social se torna um objeto entre outros, partes extra partes. É o pensamento de sobrevoo, a filosofia constituinte, que trata-se de solapar para alcançarmos o sentido da intersubjetividade, condição para pensarmos a história e a sociedade: “Se eu constituo o mundo, não posso pensar uma outra consciência, pois seria preciso que ela também o constituísse e, pelo menos em relação a esta outra visão sobre o mundo, eu não seria constituinte” (FP, p. 468). Seja o puro objeto ou puro sujeito, não há lugar para a ambiguidade, é em direção a ela que precisamos ir para restituir nossa experiência intersubjetiva. Se é verdade que a natureza é o fundo de todas minhas percepções, nosso comportamento, por outro lado, se sedimenta nela alterando seu sentido o que nos levará à conclusão de uma mútua fundação entre mundo natural e cultural, uma espécie de intencionalidade entrecruzada (FP, p. 466).

			Se reduzimos a experiência a um extrato de correlações físico-matemáticas (ou qualquer outro tipo de visada reducionista), encontraremos um modo de suturar a experiência de meu corpo com o mundo primordial. Mas é claro, aqui reside o problema de todo pensamento de sobrevoo: qual o ganho teórico efetivo de costurar essa experiência – sempre no mundo, que é uma “obra inacabada” em relação por écart com o sujeito que é um “resíduo de não-ser” – que não pode ser anulada nem no pensamento mais abstrato e mais “distante do mundo”? Em que medida a própria teoria objetiva não está em xeque com a permanência dessa experiência? É preciso recusar essa opção e se direcionar para uma compreensão de nossa vivência intencional com o mundo, com essa alteridade que não silenciamos a não ser por um esforço que a pressuponha. A perspectiva no sentido fenomenológico, nosso ponto de estadia atual, é compreendida agora: “[...] não mais como uma constituição do objeto verdadeiro, mas como nossa inerência às coisas” (FP, p. 469). Os campos sensoriais se comunicam, e aquilo que chamamos de corpo vivido exemplifica um modo de ser no meio do mundo natural, “o campo de todos os campos”, que permanece imanente à nossa experiência social e histórica na forma de um “passado originário”:

			Nessas condições, as antinomias do pensamento objetivo desaparecem. Pela reflexão fenomenológica, encontro a visão não como “pensamento de ver”, segundo a expressão de Descartes, mas como olhar em posse de um mundo visível, e é por isso que aqui pode haver para mim um olhar de outrem, este instrumento expressivo que chamamos de um rosto pode trazer uma existência assim como minha existência é trazida pelo aparelho cognoscente que é meu corpo (FP, p. 471).

			Fazemos parte de um mesmo mundo. O outro aparece para mim como um comportamento complexo, que pelo ato abrupto da percepção, consigo apreendê-lo no centro de mim mesmo. Nossos corpos se comunicam, sua tristeza, seu luto, seu amor, são para mim modos de ser que eu significo e identifico, que eu não constituo, mas não cesso de intencionar que ali reside um outro eu. A filosofia existencial reencontra no mundo, nas coisas que estão ali dispostas, no cachimbo usado, no quadro pintado, nos escombros de um prédio, a profusão de sentidos que atravessam minha subjetividade e tornam o outro não só possível, mas condição para minha própria consciência – no meio do mundo e no meio das coisas. Nosso esquema corporal22 sedimenta a correspondência entre aquilo que vemos e aquilo que o outro vê. O utensílio aparece para nós com uma significação prévia, o que faz com que nosso corpo se prepare virtualmente para integrá-lo ao nosso esforço do momento. 

			Tomemos como exemplo ato de pegar uma xícara de café. Nosso corpo articula um movimento antes mesmo dele se realizar atualmente. Essa virtualidade é uma das grandes “descobertas” da Fenomenologia, revelando o caráter projetivo do corpo vivido que será a chave para o desenvolvimento de sua ontologia. Essa grande descoberta só foi possível por esse “eu natural” ser esse estilo compartilhado com o outro oriundo de nossa pertença à natureza, – o estilo de todos os estilos. O outro está em comunhão com as coisas e passam a residir no centro de minha ação no mundo. Os objetos culturais possuem esse dinamismo próprio, essa atmosfera de alteridade que me convida e não me anula totalmente, marcando mais do que a presença do outro, um campo de ação comum. A partir desse campo devemos reconhecer que na compreensão fenomenológica da intersubjetividade, o corpo do outro é entendido como “primeiro objeto cultural” que eu apreendo enquanto comportamento, e não puro objeto como pensa a ciência, mas uma intencionalidade que me atravessa. Seguindo as linhas da Fenomenologia, somos lançados para um mundo complexo no qual estamos engajados e em situação. A transparência do “eu” é sujada e tornada translúcida pela presença inegável dos objetos sobre meu corpo, sendo através desse mesmo imbróglio que resido nos mesmos objetos, concedendo a eles minha história corpórea. Se há uma inerência de nosso corpo às coisas, não é menos verdade que estamos inseridos no corpo do outro, de um modo distinto que nos objetos “culturais”, porquê aqui estamos lançados não na xícara para pegar, mas em um outro corpo para amar, odiar, aprender, suportar. Nesse momento, o outro se apresenta a todo momento como resistência à autoridade soberana do sujeito cognoscente, mostrando-se mais um polo de interação do que um meio de ação.

			Essas observações estão no centro da ontologia merleau-pontyana principalmente depois da obra de 1945.  Pensar em termos de em-si e para-si, é, para Merleau-Ponty, ignorar nossa pertença ambígua ao mundo comum, escondendo uma verdadeira relação intersubjetiva. Possibilidade essa que aparece somente à medida que me retiro para a natureza pensante e me destaco do mundo, o que quer dizer, no fundo, que na vida vivida embora haja uma alienação, uma objetivação presente na alteridade, há também uma pluralidade que solapa o desejo místico de estar completamente só: “Cada existência só transcende definitivamente as outras quando permanece ociosa e assentada em sua diferença natural” (FP, p. 484). É por isso que o olhar de um cão ou de um gato “quase” não perturba minha existência, por mais efetiva que sua presença seja, não podemos dizer que ele marca sua presença pelo olhar e me determina como um outro humano é capaz de fazê-lo. Somos assim encharcados pelo outro, pela história que marca incessantemente sua presença em mim. No lugar de uma condenação do ser humano à liberdade, podemos dizer, ao contrário de Sartre23, que estamos condenados ao sentido e à presença do outro: “Mesmo a meditação que corta o filósofo de sua nação, de suas amizades, de seus preconceitos, de seu ser empírico, e uma palavra, do mundo, e que parece deixa-lo absolutamente só, na realidade é ato, fala, por conseguinte diálogo” (FP, p. 484). Importante salientarmos que essa capacidade de enxergar nossa pertença ao outro pelo reconhecimento da contingência dessa relação e de sua ambiguidade (que brota já no corpo consigo mesmo), é o possibilitador para Merleau-Ponty pensar a política. Se o mundo é pura alienação, se eu me anulo completamente no olhar do outro e vice-versa, não poderíamos imaginar como uma dinâmica social se daria, como uma produção de sentido conjunto poderia se articular, e mesmo, indo além, como uma filosofia que comporta o social e a história poderia ser concebida. Portanto, essas noções, enquanto base ontológica, fornecem todo plano de fundo que um pensamento ulterior se pautará.24 O que teríamos se assim o fosse, é o que Merleau-Ponty chama em suas análises da política de uma pura violência, onde não haveria lugar para qualquer perspectiva minimamente humanista. Aqui residiríamos ora no abstrato do puro pensamento, ora na pura ação. Essas são faces e aspectos, como sabemos, que não correspondem à nossa experiência efetiva do mundo.25

			Façamos diretamente a pergunta que explicitará nosso projeto nesse capítulo: o que é o social? Ele deve ser concebido: “[...] não como objeto ou soma de objetos, mas como campo permanente ou dimensão de existência: posso desviar-me dele, mas não deixar de estar situado em relação a ele” (FP, p. 485, grifos nossos). Concebendo o social na medida de sua articulação com o corpo, significa reconhecer nossa crença no mundo em comum, essa profundidade que é existência, nossa fé perceptiva portanto. Devemos olhar o social em sua espessura própria que comporta uma imensa plasticidade pois não é pura soma de eventos - o que não o torna passível de ser compreendido por uma ciência positiva. O campo social não é nem mesmo reflexos de consciências autônomas – o que impede que uma filosofia idealista dê conta de seu ser. Dito isso: “Precisamos retornar ao social com o qual estamos em contato só pelo fato de que existimos, e que trazemos ligado a nós antes de qualquer objetivação” (FP, p. 485).  Por essa razão, uma atitude de sobrevoo pressupõe o social sem habitá-lo. Uma concepção “meramente” individualista ou sociológica é já uma explicação, ou melhor, uma visão dessa coexistência de modo sistemático e posterior à significação imediata que vivemos. O social antes dessa sobreposição do pensamento “existe surdamente”. Prova disso, nota Merleau-Ponty, é adesão dos camponeses à revolução russa de 1917, que destarte suas diferenças, unem-se aos operários por sentirem que seus destinos são direcionados para um mesmo fim, e não por um ato de pensamento, ou por uma atitude apodítica: “[...] a classe é vivida concretamente antes de tornar-se o objeto de uma vontade deliberada. Originariamente, o social não existe como objeto e em terceira pessoa” (FP, p. 486). Quando o historiador ou o filósofo pressupõem o social como partes extra partes, é exatamente nesse momento que perde o fenômeno. Se visássemos os eventos políticos e sociais como fazemos com um fragmento determinável, não faríamos mais que encaixotar fatos difusos e organizá-los em nossas próprias categorias. O que interessa para a filosofia existencial não é a busca pela gênese em-si de um determinado fenômeno, mas o desvelamento daquilo “que advém nos confins de todas as perspectivas e da qual todas são extraídas. [...] Se deve haver um passado para nós só pode ser uma presença ambígua, antes de qualquer evocação expressa, como um campo para o qual temos abertura” (FP, p. 487-488, grifos nossos). Uma situação é revolucionária quando retoma aquilo que está nos recantos de nossa vida vivida. O poder assim entendido se exerce em nós de modo tácito antes que explícito, e é através do processo de explicitação de crenças, ideologias etc., que vemos como o delineamento de uma classe ou de a intersubjetividade pode ser alargada ou estreitada.

			Esse estilo, portanto, é o de encontrar, no “cruzamento das avenidas”, no entre-deux que é a existência, a articulação de um sentido difuso, que visamos no íntimo de nossa experiência como uma presença que nos transcende:

			Todavia, esta mesma natureza pensante que me abarrota de ser me abre o mundo através de uma perspectiva, com ela eu recebo o sentimento de minha contingência, a angústia de ser ultrapassado, de forma que, se não penso minha morte, vivo em uma atmosfera de morte em geral, há como que uma essência da morte que está sempre no horizonte de meus pensamentos. Enfim, como para mim o instante de minha morte é um porvir inacessível, estou certo de nunca viver a presença de outrem a si mesmo. E todavia cada um dos outros existe para mim a título de estilo ou de meio de coexistência irrecusável, e minha vida tem uma atmosfera social assim como tem um sabor mortal (FP, p. 489, grifos nossos).

			No corpo como tocante-tocado vemos uma ambiguidade inerente à nossa instituição como indivíduos, uma identidade que nunca se realiza totalmente, mas que “tenta tocar-se tocando”. Essa “espécie de reflexão” agora pode ser fixada em um âmbito intersubjetivo: antes de reflexão é preciso dizer transcendência, que nos leva, desde a tenra infância, à presença e à experiência do outro fixando seus marcos de referência em nossa história comum, fazendo com que essa tensão, esse desvio ou écart, sejam uma outra modalidade através da qual a intersubjetividade se desenrola. Não há coincidência de meus pensamentos com os dos outros, do mesmo modo que encontrando os aspectos ontológicos que instituem nossa relação com o outro, não é em vistas à anulação do outro por mim que pensamos, mas antes, na aceitação do risco de uma empreitada comum, que no lugar de qualquer ato expresso, articula a atitude que retoma meus comportamentos com os dos outros, complexo e significativo que o seja, em uma articulação social. Portanto, é preciso que o passado exista para nós, mesmo que nele não pensemos. Nessa opacidade irrecusável encontro o outro como presença irrefutável, não como simples objeto, mas como fruto da mesma amarra ambígua no ser, o que transforma o social e a história em existência antes de ser mera representação ou conjunto de fatos.

			A importância dessas considerações e ponderações serão demonstradas no desdobrar de nossa escrita. Mas vale salientar que o pensamento de Merleau-Ponty retoma os sentidos de seu próprio estilo, – da Estrutura do comportamento ao Olho e o Espírito – colocando o problema do corpo e da intersubjetividade, buscando, a partir deles, o desvelamento de nosso entrelaçamento com o mundo, nosso encontro com o ser que se dá, não em nossa frente, nem em nosso dorso, mas à nossa volta. Disse o filósofo na abertura deste ensaio sobre a pintura: “A ciência manipula as coisas e renuncia habitá-las” (OE, p. 15). Dizer isso em 1960 ao tratar da pintura é diferente e também o mesmo que dizer isso em 1945 ao tratar da descoberta do corpo próprio e do mundo pré-objetivo. A crítica da filosofia da consciência e sua incorporação pela ciência, dita o tom e o ritmo de grande parte de seu pensamento. É contra toda teoria de tudo que nosso filósofo tenta, a partir de um estilo que impõe a si próprio seus limites, angariar fundos para um pensamento que desnude, por um sopro de vida, seu momento de criação nessa relação íntima com o ser.26 Talvez erraríamos o alvo em dizer que Merleau-Ponty não intenta ditar à prática científica uma tarefa de pensamento. Ou talvez tenhamos aprendido que sua tarefa auto imposta é a de lançar-se nesse plano objetivo para ver, para além e aquém dele, o fundo primordial do qual brotam todas nossas relações.

			2.  Uma fenomenologia política: os primeiros ensaios de Lefort

			Lefort e Merleau-Ponty possuem muitas semelhanças de expressão27. O tom ensaístico que conflita drasticamente com qualquer perspectiva totalizante de pensamento, valorizando sempre o contato com o presente, que não se determina a não ser pelo preço de uma abertura futura, são como intenções manifestas na expressividade de ambos. Com o intuito de entender pela diferença pensamentos tão diversos, precisamos antecipar que o pensamento lefortiano é situado em um plano muito distinto da Fenomenologia da percepção. Vale dizer de antemão: traremos nesse primeiro momento o modo como Lefort adentra na filosofia, suas raízes filosóficas em consonância com um projeto fenomenológico, são as bordas de sua obra, portanto, que buscaremos trazer ao leitor. Fundamental entendermos que seus primeiros ensaios sequer citam Merleau-Ponty uma única vez. Entretanto, pensar é enxergar para além dos olhos nus, e acreditamos que A Fenomenologia da percepção é o fundo de generalidade em que opera-se grande parte dos primeiros ensaios de Lefort, pensamentos que trabalharemos no primeiro e segundo capítulos, principalmente. 

			Entretanto, não trata-se para Lefort de fundar uma fenomenologia, mas de desenvolver um pensamento político a partir de uma abordagem fenomenológica que permita o encaixe com o pensamento marxista. Encaixe, como veremos, que dita o tom de boa parte dos ensaios que analisaremos, mas que vive tensionado pelos horizontes da filosofia existencial que contradiz a pretensão “totalizante” da filosofia da história do proletariado, corolário, como veremos, da filosofia marxista. Esse tensionamento, essa fricção melhor dizendo, de duas propostas aparentemente complementares, fornecerá constantemente novos sentidos e novos desafios para um pensamento que busca se situar em contato com o presente e, portanto, com a contingência.

			Dito isso, devemos deixar o leitor ciente de algumas dificuldades ao lidar com os textos de Lefort. Ao contrário de Merleau-Ponty, não há claramente um desenvolvimento de uma fenomenologia, no sentido de que o escritor não explicita suas intenções metodológicas ou suas origens conceituais. Como observa Gregory Cameron: “The phenomenological orientation of the work can only be determined through the reading’’ (CAMERON, 2006, p. 14). Dado esse percalço propomos uma definição prévia – embora precária – do que devemos ter em mente quando falamos de uma fenomenologia em Lefort. Seria uma “fenomenologia do social” como diz Poltier, ou “marxismo fenomenológico” como reivindica Labelle?  De nossa parte iremos seguir as orientações de Agnès Louis para nos auxiliar nessa tentativa complexa de predefinição do que seria a abordagem lefortiana orientada pela fenomenologia. 

			Doravante, entenderemos, diferentemente dos primeiros dois comentadores, o estilo lefortiano como uma “fenomenologia política” por acreditarmos ser uma expressão, que embora não apareça nos textos de Lefort, descreve com mais precisão sua démarche, noção a partir da qual estenderemos não apenas para esses primeiros ensaios mas para o conjunto de sua obra. Isso por razões que iremos desdobrar em nossa exposição. Destarte, podemos adiantar que há nessa escolha terminológica um fundo hipotético que visa dar uma coesão para a obra de Lefort. Por mais que ainda não possamos falar de uma concepção do político que tem por objeto a experiência democrática como fenômeno privilegiado, acreditamos, os passos aqui delineados servirão de apoio para nossa estadia nos últimos ensaios de Lefort. Pensamos na recalcitrância do objeto futuro no passado sem que haja coincidência, “germinação”, dedução possível entre os tempos. Assim como Lefort reconhecemos desde o início “a diferença dos tempos”. Devemos salientar como o fenômeno político é descrito com várias de suas amarras intencionais, característica essa fundamental a todo pensamento do escritor em seu exercício de livre pensar para restituir uma experiência política que parece desconhecida pela intelligentsia de sua época.

			A obra de Merleau-Ponty foi erguida em contato com diversas outras formas de expressão ditas “não-filosóficas” – pintura, literatura, sociologia, linguagem, psicologia e psicanálise. Lefort nos parece seguir essa demanda plural de pensamento quando olhamos com atenção a diversidade de sua abordagem. Por vezes terá o auxílio em temas e textos de antropologia, sociologia, literatura, pintura etc. Esse dinamismo é característico da filosofia existencial e não sua antípoda, justamente por enxergar que nossa “inserção total no mundo” faz com que os campos de pensamento e expressão toquem sobre os mesmos temas e sejam, a sua maneira, modos de expressão do Ser. É a partir dessas considerações que a observação de Louis ganha sentido:  “A fenomenologia, qualquer que seja o autor considerado, é definida em primeiro lugar, não por um conjunto de proposições substanciais, mas como um modo específico de análise dos fenômenos, isto é, das coisas como se dão a ver e a se manifestarem” (LOUIS, 2015, p. 113). Esse modo específico, acreditamos, tem origem no pensamento de Merleau-Ponty. Acreditamos que essa atitude, recebe contornos específicos que buscaremos apontar enquanto uma fenomenologia política, que embora possua seus horizontes próprios que não remontem ao fenomenólogo, não deixará de carregar vários dos aspectos que apontamos na companhia da Fenomenologia.

			Em Merleau-Ponty vimos como uma abordagem fenomenológica não pode ser minimamente esboçada sem que direcionemos nosso olhar para o ser no mundo. Podemos acrescentar que o fenômeno é complexo por residir no mundo sendo penetrado por todos os lados. Ele é um polo de interação intersubjetiva que trespassa meu corpo como o do outro instituindo um mundo em comum. Mas é justamente por haver uma certa unidade e especificidade do fenômeno, que podemos dizer, a justo título, de uma fenomenologia da percepção, da linguagem, por exemplo. No caso de Lefort, vemos analisados os diversos fenômenos: partido, revolução, burocracia, totalitarismo, deixando claro que é a partir de uma experiência do mundo no presente, que eles podem ser alcançados para dar luz à compreensão do fenômeno político enquanto tal. Isso nos parece significar que o fenômeno político é irredutível a outras realidades e nesse sentido recebe autonomia de investigação e existência própria:

			Ora, estamos tocando aqui em uma proposição central do pensamento de Lefort: o político é uma realidade, não separável da realidade social em geral, como veremos, mas uma realidade específica que define cada sociedade no que ela é. Ao mesmo tempo, pode-se esperar que uma fenomenologia política encontre, no nível da experiência política, a ideia de uma relação estreita, mas livre, entre o homem e o mundo (LOUIS, 2015, p. 114).

			Veremos na leitura dos primeiros ensaios de Lefort que há um tratamento específico da política que brota no constante diálogo com a Fenomenologia. Isso dará traços específicos a sua démarche, onde a ambiguidade, a indeterminação e a situação, serão vistos como elementos que preenchem e dão carne ao seu corpo de pensamento. Essa autonomia do fenômeno, como diz Louis, não é um modo de separar o mundo político e social a partir de um pensamento “sem lugar”, mas sim o estilo de reivindicar uma coexistência, ao mesmo tempo que busca uma compreensão, a partir da experiência, do fenômeno político enquanto aquilo que aparece. Sem dúvida, o tratamento do fenômeno será amadurecido durante sua jornada filosófica, mas essas pontuações não anulam o esforço passado, muito menos desmentem um trabalho como o nosso de expor seus laços e percalços. Como observou muito bem Gilles Labelle28, ver a obra de Lefort como momentos truncados e independentes, um “marxismo” e um “pós-marxismo”, é ignorar que várias questões que são nela anunciadas no seu início, estão presentes no pensamento futuro que caracteriza a démarche mais conhecida de Lefort, ainda mesmo que retrabalhadas ou reestruturadas. O trato com o fenômeno dos anos de 1940 até 1958, portanto, são delimitações de um campo, e como nosso foco é salientar essa filosofia existencial em seu estilo e exercício. Acompanharemos em que medida o fenômeno amadurece nas linhas do escritor e de que modo podemos falar de uma fenomenologia política nutrida pelos horizontes da obra de Merleau-Ponty. O que tentamos nessas breves pinceladas é antecipar alguns problemas que serão tratados com a leitura dos ensaios, único modo, como lembrou Cameron, de entendermos a expressividade e as vozes propriamente fenomenológicas. Buscamos uma recolocação da fenomenologia no horizonte da política que é o traço mais saliente desses ensaios de Lefort.

			2.1 Existencialismo versus filosofia existencial

			Iniciaremos a estadia nesse primeiro momento da filosofia de Lefort a partir de sua crítica à posição de Sartre a respeito do comunismo e da U.R.S.S. Tal postura se justifica à medida que oporemos o existencialismo sartreano à filosofia existencial já que acreditamos que essa representa uma orientação específica da démarche lefortiana. Justifica-se por abrir as portas do pensamento de Lefort marcando melhor seus posicionamentos acerca do problema do partido comunista, que será um fenômeno de primeira importância em seus  primeiros ensaios. Além disso, veremos como na ebulição das diversas leituras da obra de Marx, a escolha por parte de Lefort em seguir alguns horizontes da filosofia existencial, faz com que sua crítica a Sartre seja da ordem do engajamento intelectual ao mesmo tempo que uma crítica à própria filosofia sartreana. Há um importante debate travado em As aventuras da dialética de Merlau-Ponty que fornecerá contornos mais drásticos à querela iniciada por Lefort e Sartre. Como veremos, os desacordos de Merleau-Ponty serão retomados também pela crítica lefortiana. Ela segue na esteira de uma crítica bem específica de Merleau-Ponty ao texto de Lefort.

			Na França pós segunda guerra há uma explosão de pensamento sobre a política que toma toda a camada intelectual. O foco é a compreensão dos horrores da guerra, a formação da U.R.S.S enquanto um Estado socialista, a liberdade resgatada na libération, e a conjuração de caminhos possíveis. Há um momento histórico que propicia o pensamento do concreto, da liberdade efetiva para além de toda determinação histórica. O existencialismo sartreano enquanto formulação do problema da liberdade e do engajamento, reverbera por toda a França como nenhuma outra filosofia realizara desde então. Sua obra magistral O Ser e o Nada recebe uma formulação simplificada para ajudar nesse alcance – falamos da conferência O existencialismo é um humanismo. A fenomenologia husserliana, juntamente com as leituras de Heidegger, a filosofia de Lévinas e sua divulgação de Husserl, fornecem um campo efetivo para pensar a condição humana para além dos racionalismos exacerbados da academia clássica, representados principalmente pela figura de Kant. Como nota Poltier, Lefort segue os passos dessa tradição que se forma no coração do pensamento francês do século XX:

			Imediatamente, Lefort acompanha plenamente a inspiração geral dessa corrente cujos representantes mais conhecidos são certamente Sartre, Merleau-Ponty, Lévinas, e Ricoeur. Suas ressalvas ao olhar do racionalismo abstrato próximo aquele de Descartes ou de Kant não hesitam em se afirmarem. Em toda sua vida permanecerá fiel à ideia que o pensamento é antes de tudo um esforço para elucidar nossa experiência própria do presente (POLTIER; 2018, p. 121).

			O racionalismo exacerbado da filosofia clássica cede lugar ao pensamento que visa a compreensão da experiência presente. Essa intuição recebe acolhimentos bastante diversos nos filósofos franceses do pós-guerra, como é de se esperar de pensadores dessa magnitude. A  elucidação da experiência vivida é o motor mais profundo para eles, assim como para Lefort. O que nos interessa aqui é ver quão distinta é a filosofia existencial que demanda um trato específico com a ambiguidade do existencialismo sartreano.

			Definir o existencialismo é uma tarefa ingrata. Dito isso, partiremos de uma definição do próprio Sartre em sua conferência, para entendermos em que medida, nem Lefort nem Merleau-Ponty se encaixam na fórmula existencialista. A partir disso, iremos para as críticas que Lefort endereça à Sartre afim de compreendermos os passos iniciais de seu pensamento. Sartre define assim:

			Ele (o existencialismo) declara que, mesmo que Deus não exista, há ao menos um ser cuja existência precede a essência, um ser que existe antes de poder ser definido por algum conceito, e tal ser é o homem ou, como diz Heidegger, a realidade humana. Que significa, aqui, que a existência precede a essência? Significa que o homem existe primeiro, se encontra, surge no mundo, e se define em seguida. Se o homem, na concepção do existencialismo, não é definível, é porque ele não é, incialmente, nada. Ele apenas será alguma coisa posteriormente, e será aquilo que ele se tornar (SARTRE, 2012, p. 19).

			Por mais caricatural que a conferência seja, ela deixa claro a concepção geral de liberdade que Sartre reivindica. A liberdade, pautada no Para-si, conjuga-se em um mundo Em-si que é pura determinação,  recortando o mundo de acordo com sua vontade. A existência precede a essência. Essa é a fórmula que nada tem de caricatural. Ela é, ao contrário, a ressonância mais simples e acabada de O Ser e o Nada.

			Se entendemos minimamente a liberdade no contexto da filosofia existencial, veremos que ela não nos permite dizer que a existência precede a essência. Ao contrário, o constrangimento está desde a ordem do surgimento da percepção: o homem nunca é um puro para-si. No momento em que abrimos os olhos o mundo já nos é dado com  suas determinações, suas cores, seu estilo, que incorporamos a partir de categorias e modos de ser que não nos são absolutamente dados ao controle. Não posso ver a montanha como pequena,29 se ela é de tal modo que ultrapassa o poder de meu corpo. A estrtutura figura-fundo da Gestalttheorie demonstra de modo decisivo estruturas que moldam nossa percepção, – se quisermos dizer assim fugindo do vocabulário da Fenomenologia – antes de qualquer ato reflexivo propriamente dito. A intencionalidade motora nos lança em um mundo  pré-fabricado, a partir do qual preparamos os arranjos antes mesmo de qualquer formulação por parte do pensamento,  o que demonstra em nós as raízes do mundo natural.

			O mundo de Sartre não é constrangido. Pelo menos, não do modo como experenciamos no dia a dia. Não sou livre do mesmo modo se estou em um campo de concentração ou no conforto de meu quarto. A existência é o modo próprio do exercício de suas essências. Uma se confunde com a outra a todo momento que existimos no mundo. Não existe o Nada sem que o Ser esteja ali para lembra-lo de suas amarras com a  generalidade. Não posso parar de fumar por um ato da vontade. O cigarro é um símbolo que conjuga minha experiência, fornece uma estrutura a mais para meu esquema corporal, que é o modo pelo qual navego no mundo. Paro de fumar no momento em que as significações que lanço no meu ambiente deixam de me solicitarem do mesmo modo, mas ainda é verdade que ali durante aqueles anos, eu fui um fumante. Esse passado não deixa de frequentar meu presente, não deixa de aparecer nos horizontes de minha vida. Sempre modificado, é verdade, mas nunca cessa de me impor uma certa angústia. Não modifico os sentidos do mundo ao meu bel-prazer. A existência é ambiguidade de essência. Repor as essências na existência, como exorta Merleau-Ponty em seu prefácio, significa recusar toda a fórmula sartreana de compreensão do ser humano enquanto Para-si. O ser no mundo da filosofia existencial é lançado alhures em cada ato perceptivo, em cada braçada  no oceano da vida somos lembrados de que um objeto só pode ser visto por uma determinada perspectiva. Através da mágica promíscua, nós-coisas-mundo, somos jogados no “je ne sais quoi”. O “Eu” não sabe os rumos de uma determinada ação a priori. É a partir de seu lançamento no mundo natural que arrastamos todas as suas raízes mais profundas que passam a fazer parte da nossa vida e de nosso modo de ser no mundo. Percebo assim, em um só lance, que não estou só, nem sou totalmente livre.

			Ficará cada vez mais claro, esperamos, o quão distintas são as duas abordagens. O  existencialismo não ganha aceitação total na Fenomenologia. Heidegger mesmo em sua Carta sobre o humanismo, nega sua adequação às categorias descritas por Sartre. Nada invalida essa tentativa honesta de fornecer contornos precisos a um movimento de pensamento que marcará para sempre a história da humanidade. Mas não estamos aqui para repousar na nostalgia. Discutimos ideias, expressões e sentidos. Por essa razão, as críticas a Sartre revelam uma démarche muito específica do pensamento de Lefort. 

			Com esse propósito analisaremos o texto La méthode des intellectuels progressistes. A justificativa é dada pelo próprio filósofo no prefácio da obra que longamente discutiremos:“O Método dos intelectuais progressistas carrega o traço de meu julgamento sobre o papel eminente que desempenhou Sartre ao serviço daquilo que o corajoso Ciliga chamou de ‘a grande mentira’ ” (ECB, p. 7). É verdade que a querela é extensa, e recebe, no interior da revista Les temps modernes, contornos específicos. O que nos interessa aqui é traçar a crítica de Lefort  a Sartre com o intuito de especificar sua própria expressão de pensamento. Notaremos nos ensaios que analisaremos que esses sentidos que aparecem são reivindicações da ordem da filosofia existencial e fornecem condições para o exercício do pensamento concreto.

			Na nota 28 do ensaio que analisaremos no final desse capítulo, Lefort se refere a Sartre como aquele que ignora o paradoxo fundamental que se erige com a morte de Stálin – lembremos que a morte de Stálin é símbolo de vida para o totalitarismo. O paradoxo é tamanho que a U.R.S.S se vê em uma reforma do totalitarismo não em uma extinção de sua estrutura ou em um suposto retorno à “revolução leninista”. Não se trata de retomar os rumos verdadeiros da revolução. Não existe recomeço absoluto. As formas sociais mudam a partir de uma conservação. Essa ambiguidade não tem lugar no existencialismo sartreano. Como observa Lefort:

			Este paradoxo escapa completamente aos nossos intelectuais progressistas. K. (Krushchov) fala de um retorno ao leninismo? A isso voltamos. Sartre aprova. Se regurgita até. “O XX congresso do P.C da U.R.S.S. […] marcou o fim da época stalinista e o retorno do comunismo aos seus princípios. Ele justifica todos aqueles que como nós, sem nada tolerar dos desvios do stalinismo, recusaram de romper com a U.R.S.S. e com o movimento comunista” (ECB, p. 233).

			Não é por acaso que essa nota precede o ensaio sobre os intelectuais progressistas. A reivindicação de Lefort é para olharmos o fenômeno da U.R.S.S. em sua complexidade, para que vejamos suas formas de dominação, e como elas estão presentes na ordem do dia do XX congresso do partido comunista. Achatar a realidade, vê-la operante ex nihilo, é um modo abrupto de ignorar o fenômeno. Pela fé interior que guarda Sartre na revolução comunista, ele acaba fazendo um movimento que se repetirá em várias de suas análises: aplica sua teoria da liberdade existencialista aos fenômenos hodiernos, recusando qualquer tipo de constrangimento que estes possam realizar sobre sua teoria. A essência no caso, sendo aqui o pensamento de O Ser e o Nada, precede a existência concreta. Isso, para nós, é o que está por detrás dos desvios sartreanos em meio ao caos político da U.R.S.S. e dos rumos do partido comunista.

			Para entender o contexto de que o presente ensaio de Lefort fala é preciso compreender as circunstâncias e os personagens da revista Les temps modernes, quando o escritor fala em 1958. Após a contenda “institucional” na revista, temos sua proliferação através de cartas. Em 1953 Merleau-Ponty abandona a redação da revista por divergências ideológicas com Sartre.30Antes cofundador da revista, Merleau-Ponty dá lugar a Marcel Péju, jornalista de formação, que após uma entrevista com Sartre acaba por entrar na revista como editor vindo a se tornar em 1953 o secretário geral. Torna-se responsável juntamente com Jean Pouillon de grande parte dos editoriais anônimos da revista. A contenda gira em torno das posições radicais de Sartre em favor do comunismo após o ataque que Duclos sofrera enquanto um dos líderes do partido comunista francês, isso também em 1953. A radicalização pessoal de Sartre veio a se tornar a posição geral da revista, tendo como resultado, em 1954, As aventuras da dialética de Merleau-Ponty com uma extensa parte dedicada ao “ultra-bolchevismo de Sartre”.

			Nesse escopo, a crítica de Lefort aos “progressistas” tem por alvos principalmente Péju e Sartre. Há uma clara mudança de postura dos intelectuais franceses acerca da questão do comunismo principalmente após a morte de Stálin, a revolução húngara, o Outubro polonês. Uma deformação na estrutura geral do poder soviético ocorre na esteira das insurreições contra a U.R.S.S. Após uma viagem à Polônia em 1956, Péju aponta como programa da intelligentsia, denunciar as novas formas de burocratização na U.R.S.S. No mesmo texto de Péju analisado por Lefort, aquele fala de uma poesia inerente à Oposição, expressa pelo reconhecimento de que os ventos  poloneses irão soprar grandiloquentes nos ares da França (ECB, p. 237). Isso faz com que, pejorativamente, o filósofo chame Péju e Sartre de “propagadores do jesuitismo”, ou seja, aqueles que se expressam de forma dissimulada, floreando a linguagem sem que consigam, contudo, dizer nada sobre a situação real da qual pretender-se-iam descrever. O escritor resume assim a posição dos progressistas:

			1) O movimento comunista carrega a verdade da história que se confunde com o movimento dos partidos comunistas. Entendem daqueles partidos comunistas, quais sejam, aquele de Stálin e de Khrouchtchev, aquele de Thorez seguramente, aquele de Gomulka e o de Kadar. 2) Estes partidos, partidos da verdade, enquanto partícipes do movimento comunista total, são simultaneamente, enquanto o visamos dentro de sua singularidade, dentro do concreto de sua ação, os partidos da estupidez. 3) Ponto de salvação para o intelectual comunista: se ele pensa, ele trai, se ele nada pensa, ele se torna estúpido. Ponto de status, sua existência é ‘impossível’, uma hesitação entre a estupidez e a traição, um nada (pobre Lefebvre). 4) É de fora que pode-se enunciar a verdade do partido: sua objetividade. E sua estupidez: sua subjetividade (ECB, p. 242).

			Claramente Lefort endereça sua críticas para o nível pessoal. O tom de deboche está presente em todo esse resumo da posição que não é somente sobre Péju e Sartre, mas da revista Les temps modernes. Isso não invalida sua leitura do que a revista entende como programa. Para esse programa é a visão de que a verdade absoluta dos aparelhos comunistas é completamente inalienável. A crítica é necessária, mas ela é “do exterior”, para apontar a  estupidez do partido em sua subjetividade, assim como explicitar sua verdade objetiva. Bom, essa é a visão de sobrevoo, visão de lugar nenhum que busca aplicar na realidade suas próprias categorias aleatórias, no lugar de inserir-se nela.

			Até mesmo Stálin, em sua mediocridade, inseria-se na história para dela falar. Por mais propagador do absurdo que ele fosse, tinha a acurácia do ator político que está completamente ausente nos intelectuais progressistas (ECB, p. 243). A visão do exterior lança o intelectual para além de qualquer objetividade, entendida no sentido da situação concreta em que fala. Se falamos em um determinado tempo sobre uma determinada situação é preciso que entendamos que nossa inserção no tempo é ela mesma fincada na  ambiguidade. Não há “programa” do exterior e veremos como qualquer noção nesse sentido afunda o partido no proto-totalitarismo. Veja-se o caso da Polônia. Em 1956 há uma formação de uma oposição clara ao regime soviético no qual o líder dos trabalhadores no regime polonês era Wladyslaw Gomulka. Acentua-se a oposição polonesa, o proletariado lança mão das armas para impedir qualquer intervenção soviétiva  em sua política. Essa notícia de reivindicação da independência da U.R.S.S. por parte dos  poloneses chegaria à Hungria motivando a revolução húngara do mesmo ano. Ao mesmo tempo, Gomulka faz concessões ao poder soviético, diminuindo o tom radical das reivindicações separatistas. Péju nota à esse respeito:

			Seria absurdo, ele escreve, de buscar justificar o modo de ação da decisão de Gomulka. O perigo de uma contra-ofensiva stalinista é real. Aquela de uma paralisia progressiva do regime pelo mecanismo burocrático é ainda mais. Ao menos é preciso compreender as razões do Primeiro Secretário (ECB, p. 247, grifos do autor).

			O grifo de Lefort na frase de Péju não é ao caso. O que o filósofo francês entende bem é  que para falar sobre burocratização do regime soviético, é preciso explicar o que você entende por burocratização. O gorjeio de frases prontas que não tem apoio no pensamento  dos autores deixa suas posições lançadas ao absurdo perdendo qualquer ancoragem na realidade.

			Para além desse fator “estético”, há um posicionamento político e filosófico que Lefort julga completamente equivocado:

			O realismo em virtude do qual nosso intelectual de esquerda justifica a política gomulkista, eu o chamo de irrealismo que perpassa uma perspectiva revolucionária, pois se ele retorna a confiar em uma burocracia de Estado o cuidado de realizar as tarefas que não podem se realizar que pelas forças sociais interessadas. E eu sustento, de outro lado, que este irrealismo comanda, no presente, uma apreciação totalmente equivocada da situação, pois se essa é boa, como diz Péju, ‘complexa, difícil, tensa’ se se conjugam perigosamente em múltiplas perspectivas, reacionárias e stalinistas, doravante, somente as reivindicações proletárias, a consciência do trabalhador, a livre crítica ideológica da imprensa e dos intelectuais podem oferecer um contrapeso e ao menos retardar a regressão do movimento de Outubro, frear a burocratização do regime  (ECB, p. 247).

			A discordância não é de programa, portanto. Lefort não possui um nesse sentido, por julgar que o poder da transformação social está nas mãos da sociedade total, no proletariado em uma perspectiva revolucionária. Qualquer atitude em compreender as posições de Gomulka como “razoáveis” por estarem dentro do sistema de verdade do comunismo foge completamente do escopo social que deveria ser o interesse dos intelectuais que julgassem exercer um papel de cooperação com o proletariado. Essa distância, do Nós e o Outro, é algo que o escritor irá combater durante toda sua vida intelectual. “À distância” é uma postura cômoda para o intelectual que não suja as botas de lama para falar de uma realidade social. Por mais “vantajoso” que possa parecer, a política de Gomulka revela o que a burocratização do Estado soviético deveria ter mostrado para Péju e Sartre: se colocado nas mãos da aparelhagem da burocracia, qualquer luta social do proletariado será aniquilada, porque há uma dominação sem igual que é preciso dar nome, pois modifica sem enfraquecer a dominação dos países burgueses.

			A discussão do caso polonês recebe um tratamento muito semelhante por parte dos intelectuais progressistas na avaliação da revolução húngara. Para Sartre o proletariado não é nada sem o partido comunista. Em 1952, Sartre escreve em Les Communistes et la paix:

			A classe trabalhadora, vocês dizem, manifestou sua desaprovação ao P.C? De qual classe vocês falam? Demanda assim Sartre. Deste proletariado que Marx definiu seus parâmetros, seu aparelho, suas organizações, seu partido? […] Para arrastar‘as massas’ à rejeição coletiva do P.C., não é preciso nada menos que o partido comunista ele mesmo (SARTRE apud; ECB, p. 253).

			Escreve, como dissemos, em 1952 após uma série de manifestações organizadas pelo partido comunista francês terem falhado nas mobilizações das classes trabalhadoras o que claramente aparecia como uma certa reprovação ao programa do partido. Ao enxergar esses eventos como uma negação da classe proletária à política do P.C.F, Sartre  afirma a necessidade de integração dos trabalhadores com o partido. Sua unidade desacompanhada desse “órgão revolucionário” é apenas ilusória. Não há, portanto, ação fértil da sociedade sem uma representação partidária. Na ocasião da revolução húngara Sartre não muda em nada seu posicionamento acerca da necessidade do partido comunista. Como nota Lefort:

			Sem partido, sem parâmetros, sem aparelho, sem organização clandestina, o proletariado húngaro se eleva, de um ponto a outro do país, inventa líderes, tratados, palavras de ordem, retira dele mesmo a força e a disciplina que caracterizam uma classe combativa. Eis a realidade […] (ECB, p. 253).

			Por quê Sartre foge da realidade? Porque considera o partido como órgão fundamental para o levante popular. Não percebe que na Hungria os trabalhadores se organizam se lançam contra a estrutura dominante sem qualquer partido ou órgão central. A essência precede a existência. A leitura de 1952 é aquela em 1956. Por mais justificável que fosse a defesa do partido quatro anos antes é preciso ver o fenômeno em  sua espessura, aprender com ele, deixar-se penetrar por suas contradições. O que Sartre carece é de aceitar a ambiguidade e a contingência, tão características de uma aposta filosófica na existência.

			A insurreição húngara expôs o antagonismo presente no Estado soviético: o aparelho do Estado e do partido contra a população, principalmente a classe trabalhadora. Diante desse fato é preciso tomar uma posição. Enxergar o fenômeno ou recalca-lo. Os stalinistas, nota Lefort, recusam o fenômeno recuando para um campo meramente imaginário, no qual é preciso residir para não aceitar a derrota que a insurreição representa.  Sartre não recusa os fatos mas faz uma análise que transforma o fenômeno em mera caricatura, “uma horrível mistura”, como diz Lefort (ECB, p. 255). Primeiramente utiliza do exemplo russo para contradizer qualquer tese que exporia uma possibilidade de uma revolução sem burocratização. As contradições perigosas estão presentes na Hungria  como estão na Rússia revolucionária de 1917. O descontentamento dos trabalhadores é absolutamente aceitável, já que as medidas econômicas como a Planificação e a Coletivização geram uma burocracia específica para cada interesse particular na sociedade e excluindo outros interesses, gerando assim os privilegiados (ECB, p. 255). Em um segundo momento Sartre parece aceitar o fenômeno húngaro a partir de seus horizontes próprios, mas diz em seguida que as condições ali são ásperas, muito desfavoráveis, a ponto de apostar que as contradições serão tornadas explicitas, o que permitiria que a insurreição ocorresse (ECB, p. 256). Terceiro passo dado por Sartre é o de reconhecer a necessidade das contradições russas, replicando-as na Hungria. 

			O autoritarismo burocrata é positivo e necessário para o avanço da classe proletária atingir o verdadeiro socialismo, concluímos de Sartre. O caráter positivo e necessário da opressão é o necesário para notarmos o caso húngaro. Essa opressão é de outro estatuto que daquela vivida pelo proletariado nos países burgueses. Pois não há, segundo Sartre, imperialismo por parte da U.R.S.S. a opressão de fato ocorre dentro do capitalismo, não no socialismo. Todas as contradições são percalços que é preciso saltar. A ameaça de um regresso real, como observa Lefort em uma nota (ECB, p. 264), só pode ser a da instauração do capital privado, ou seja, não há regresso absoluto no interior do funcionamento do partido da verdade, representante da classe trabalhadora, alienada em sua diversidade, carente desse alter ego absoluto.

			A dicotomia sartreana reivindica sua herança cartesiana de modo mais abrupto na análise do comunismo. O Para-si e o Em-si, o negativo absoluto, o positivo absoluto recebem sua roupagem mais tacanha e sórdida no trato com a história. Ao menos uma contradição fundamental Lefort ressalta nessa leitura. Deixemos que o filósofo nos explique:

			Em que consiste essa contradição? Sabemos muito sobre a teoria para ouvi-la exposta cem vezes pelos progressistas de todas as matizes. Nós a resumiremos dizendo que o socialismo exige o sacrifício das gerações presentes em função das gerações futuras e que esse sacrifício implica, por sua vez, a manutenção das necessidades imediatas, não satisfeitas, os trabalhadores [...] as condições nas quais vivem e trabalham as massas podem ser aqui e lá as mesmas, nos diz Sartre, mas em um caso a reivindicação é positiva e em outro é negativa; é porque, em um caso, a verdade é a propriedade das massas e em outro dos dirigentes, ou, como ele diz ainda, dos especialistas ‘que determinam aquilo que os convém’ (ECB, p. 254).

			Essa dialética caduca, do positivo total e do negativo total, não é possível de ser encaixotada na realidade, ela escorre pelas mentes criativas dos intelectuais de esquerda, dos progressistas. Há mais do que uma divergência de posição política entre Sartre e Lefort. Existe um impulso completamente diferente que move os pensamentos. De nossa parte, dizemos, que esse impulso pode ser diferenciado entre o existencialismo sartreano e a filosofia existencial. Se colocarmos na ótica da Fenomenologia, entendemos bem que as  situações históricas são preenchidas pela ambiguidade, que não há em qualquer canto do mundo concreto um horizonte pleno de sentido, positivo ou negativo. O sacrifício de uma geração em prol de outra – futura, portanto ainda não realizável – é descabido em qualquer instância de uma filosofia concreta. Esse télos não é nem mesmo aquele de Marx no Manifesto. A história, se possui sentido de futuro, jamais pode ser da ordem do garantido, da certeza absoluta. Os homens não agem como se soubessem exatamente quais são as consequências de seus atos. Essa realidade absoluta do em-si sartreano é um télos da teoria, como nota ainda Lefort. É restituindo a ambiguidade das relações humanas, da concretude de cada fenômeno em seu fundo de generalidade que podemos compreender um horizonte social específico.

			O “método” dos intelectuais progressistas – Péju e Sartre – tem por base a ontologia de O Ser e o Nada. Não é algo que está explicito nas análises de Lefort, mas que podemos deduzir de maneira razoável. Essa ontologia de sobrevoo exige essa política de sobrevoo. A revolução húngara assim como os movimentos de Outubro na Polônia, são compreendidos ora como desvios, ora como justificáveis nas cátedras da  revolução futura. Não há qualquer visada para o fenômeno húngaro ou polonês. 

			Essa querela entre Sartre e Lefort recebe acolhimento por parte de Merleau-Ponty, como já dissemos. Para nós, – embora seja fácil constatar o já ocorrido – o embate é tanto pessoal quanto filosófico. A intelectualidade francesa do pós-guerra, não diferencia aquilo que pensa daquilo que a faz agir. Os anos de ocupação nazista talvez tenham ensinado o suficiente sobre a impotência do sussurro. O existencialismo sartreano pressupõe a ontologia do Ser e o Nada como é óbvio em qualquer leitura rápida dos textos. Contudo, essa ontologia se vê em apuros, também, quando se lança na compreensão do mundo social concreto. Por  uma simples razão: ela não atura a ambiguidade e a indeterminação. “A existência precede  a essência”, tal fórmula só pode ser verdadeira para aquele cuja existência vem lisa, como uma tábula rasa, sem historicidade, sem natureza. 

			Vimos como a Fenomenologia rejeita por inteiro esse posicionamento. As divergências que parecem unir Lefort e Merleau-Ponty contra Sartre, para nós, se justificam na compreensão da diferença entre o que este chama de existencialismo e aquilo que entendemos como filosofia existencial. A  fenomenologia só faz sentido no escopo do pensamento concreto. Falar de filosofia e fenomenologia, para Merleau-Ponty, é o mesmo que dizer tenho uma mão que toca. O óbvio sempre ignorado pela atitude de sobrevoo mas restituído na atitude fenomenolóigica é reeabilitado com toda sua gama de horizontes em que se mostra complexo, frutífero, indeterminado. Não trata-se de recalcar  a experiência em prol do pensamento, antes, trata-se de experenciar o ser da experiência.  Este é o caminho que vemos ser aquele presente durante toda a filosofia que temos acesso  de Lefort.

			2.2  O trotskismo em perspectiva: da leitura lefortiana à crítica de Merleau-Ponty

			Aqui temos uma excepcional oportunidade de ver um texto de Lefort comentado e discutido por Merleau-Ponty. Lefort desenvolve em La contradction de Trotsky uma leitura crítica da postura do revolucionário russo frente aos rumos da revolução e de sua leitura do stalinismo. Ele reivindicará uma análise concreta das escolhas de Trotsky, buscando se situar no interior próprio do discurso. Essa leitura será o objeto de estudo de As aventuras da dialética, no capítulo, A dialética em ação. Entenderemos em que o primeiro ensaio de Lefort carece de uma certa radicalização filosófica que será o foco da crítica de Merleau-Ponty. Essa etapa de nosso trabalho se justifica para podermos anunciar as razões da ruptura de Lefort com a filosofia da história do proletariado, ao mesmo tempo em que veremos, como seu esforço de pensamento é apreciado por Merleau-Ponty. Para além disso, a alcunha “o Trotsky de Trotsky”, empregada por Merleau-Ponty para designar Lefort, exemplifica em muito as contradições nas quais seus primeiros ensaios que leremos estão lançados. Veremos o quão preciso parecem ser seus primeiros ensaios no lance em que se mostram tensionados por essa união instável entre filosofia existencial e marxismo. Tensão exemplificada na própria obra de Merleau-Ponty dos anos de 1940, o que não nos parece anular o início de um projeto de uma “fenomenologia política” por parte de seu aluno, mas que coloca de frente algumas das contradições que serão motivadoras da ruptura de ambos os filósofos com o marxismo.31

			2.2.1  Lefort e o trotskismo

			No ensaio La contradiction de Trotsky publicado na revista Les temps modernes em 1948-1949 por intermédio de Merleau-Ponty, Lefort busca evidenciar os percalços de Trotsky32. Enquanto intelectual e crítico do stalinismo, parece permanecer em contradição constante consigo mesmo e com a realidade da revolução. O campo de ação de Trotsky é muito diverso e árido. Expulso do Partido Comunista em 1927, é exilado pela U.R.S.S e torna-se um apátrida ao mesmo tempo em que acentua suas críticas à figura de Stálin através de vários escritos. A contradição intensificada por suas ações enquanto um dos líderes do partido e apoiado por Lênin, erigem uma postura um tanto quanto complacente com o crescimento de Stálin e seus aliados na burocratização do Estado soviético. É preciso entendermos as três figuras históricas, principalmente a partir do contraste entre Stálin e Lênin: 

			Nada poderia melhor caracterizar estes dois homens e os opor um ao outro do que essas duas frases, uma de um revolucionário para quem as massas oprimidas são a força essencial da história, a outra de um militante, já um ‘burocrata’, para quem o aparelho conhece e realiza sozinho o futuro. Para nós que sabemos o curso que tomaram os eventos desde então, essa oposição psicológica recebe um sentido absoluto, pois ela se inscreve em uma oposição mais larga, de caráter histórico (ECB, p. 33).

			As frases as quais se refere o filósofo é uma de Stálin em 1905 quando se dirige aos trabalhadores russos no curso da primeira revolução, esse “já um burocrata”. A outra é de Lênin que, no mesmo dia, se lança à massa trabalhadora incentivando-a a surgir da própria opressão vivida para reconhecer o ódio e a revolta, reivindicando a hora de transformar seus sentimentos em ações contra o Estado czarista.

			É uma oposição de caráter que traz à tona Lefort para imputar em Stálin desde seu nascimento, enquanto figura relevante do partido como um burocrata opondo-se ao revolucionário que põe em marcha a classe trabalhadora oprimida contra o Estado opressor. Nas leituras realizadas pelo filósofo francês das obras de Trotsky33, ele enxerga neste um historiador em sentido positivo, que desova os documentos do partido, analisa os eventos no curso de seus acontecimentos, e fornece uma leitura crítica que dita o tom de sua oposição ao regime stalinista. Antes de seu exílio, principalmente no período de 1923-1927, Lefort nota o rigor e contundência em que a l’Opposition de gauche formada, poderíamos dizer, pelos trotskistas e os que junto com eles reivindicavam um certo legado de Lênin – que veio a falecer em 1924 – formavam contra o bloco “burocrata” liderado por Stálin que reivindicavam um outro lado do legado do criador do partido bolchevique. Trotsky realiza uma crítica radical, no sentido em que se pensa verdadeiro portador da consciência revolucionária. Inclusive as críticas realizadas pelos seguidores de Stálin a Trotsky eram, no mais das vezes, pelo fato de ele ser demasiado realista, um revolucionário exacerbado. Em suma, a configuração geral dentro do partido é formada em torno dessa oposição que, de um lado, reivindica o legado leninista para o fortalecimento do Estado soviético, digamos, por um socialismo nacional burocratizado, e de outro, a oposição que apregoa tais posturas relativizando seu alcance e buscando restituir a postura revolucionária em prol da internacionalização da revolução.

			Comentando uma passagem do livro de Trotsky, Staline de 1948, Lefort diz o seguinte: 

			Pode-se de início observar que essa interpretação dos anos 27 está em contradição com as teses gerais de Trotsky sobre a natureza do stalinismo. Ele escreveu em todas as suas obras que o stalinismo é fundado sob uma infraestrutura proletária: ele é reacionário, mas é um momento da ditadura do proletariado (ECB, p. 39). 

			A contradição de Trotsky não reside na ordem daquele que pensa a revolução e daquele que vive a revolução dentro de sua dinâmica histórica. Não é aquela do exilado e do pensador, da situação e da oposição. Ela é da ordem do desbalanceamento de alguém que reivindica uma oposição de esquerda no centro do partido e que em um dado momento afirma que a estagnação da revolução causada pela burocratização era fruto da ditadura do proletariado, que por definição, “resolve” suas contradições internamente e, em outro, reivindica uma revolução no interior do estado para embalsamar a burocracia e reestabelecer a verdadeira revolução, como ele mesmo afirma: “De fato as condições da reação soviética eram infinitamente mais difíceis para a Oposição que as condições czaristas foram para os bolcheviques”(Trotsky, apud; ECB, p. 39). Nessa leitura a oposição de esquerda ao stalinismo é uma luta agora revolucionária e não mais deve ser passiva diante da burocratização parasitária que impede os passos revolucionários, tudo isso em razão das dificuldades políticas em formar, naquela época, uma oposição clara a todo o sistema soviético. O stalinismo não é mais parte da ditadura do proletariado, é sua própria negação.

			Às vistas com sua deportação, indagando sobre a natureza de sua postura diante do levante stalinista que tomou então, em suas próprias mãos, o futuro da revolução bolchevique, Trotsky afirma que não se arrepende de sua conciliação e concessões feitas à época do conflito eminente com Stálin. Tal conflito, aos olhos do partido, teria ganhado um alcance deplorável para o futuro da revolução e para o partido ele mesmo, já que sendo tomada como um conflito pessoal acabaria por tornar-se uma conspiração sem qualquer fundamento. O erro na leitura que faz Trotsky, nota Lefort, é que tal luta não ganha contornos pessoais, ela é uma luta que possui todo um chão político impossível de ser ignorado. Não trata-se da luta de dois homens. Trata-se antes da representação histórica que o partido dará à sociedade na qual ele responde. O escritor traz à luz um período que é determinante para a compreensão dessa política de concessão que Trotsky adota. Trata-se do ano de 1923, em que Lênin, já doente e com seu fim orgânico eminente, busca articular Trotsky para assumir seu lugar – lembremos que para a maioria do partido ele já era visto como o segundo em comando. 

			Na ocasião do XII congresso, havia sido preparado por Lênin “uma bomba” contra Stálin. Na leitura que faz Lefort dos documentos conhecidos sob o título de Testamento, mostra-se claro que Lênin já via em Stálin um adversário a ser combatido. Neste congresso a força de Stálin ainda não havia sido consolidada através do aparelho burocrático, de tal modo que parecia possível uma derrota definitiva e acachapante. Contudo, por decisão unilateral sem a concordância de Lênin, Trotsky recua dessa posição e adota um posicionamento que intentou a coesão e a unidade do partido.

			[...] deixa-se de lado a ‘bomba’ que Lênin recomendou a Trotsky para fazer estourar neste congresso referente à questão nacional. É ainda Trotsky, ele mesmo, que orgulha-se de ter evitado todo combate contra Stálin, se contentando em remendar sua resolução no lugar de condená-la (ECB, p. 42).

			As “correções históricas” que faz Lefort na leitura trotskyana antes de revelar um caráter meramente casuístico, nos mostra que o intuito do filósofo é expor o caráter político da luta contra a burocratização. Trotsky deixa de representar Lênin no XII congresso, o que abre espaço para que Stálin tome de fato as rédeas do partido e acentue a estruturação burocrática de modo total. Esse é um período, aos olhos de Lefort, que passa às cegas na leitura de Trotsky dos eventos passados. Quando Trotsky fala de uma impossibilidade da luta pelo poder, mostra, ao contrário, que a possibilidade foi historicamente concedida e pessoalmente renegada.34Sua contradição se esclarece: não é de um erro meramente histórico, mas da persistência em ver a “unidade do partido” como único mote de ação, no lugar de rever e condenar aquilo que foi um erro tanto pessoal quanto político.

			Embora Trotsky no mesmo momento em que admite a possibilidade de vitória de um bloco Lênin-Trotsky na ocasião do XII congresso, vê também sua consolidação como incerta. Para Lefort, um ator político, principalmente revolucionário, é lançado na contingência histórica, suas possibilidades de efetuar seus projetos são do campo do Se, cúmplice de toda ação concreta. Mesmo se Trotsky vencedor sofresse de um refluxo revolucionário, ele jamais poderia pautar suas ações a partir dessa possibilidade. O revolucionário não é concordante com os atrasos da história nem passivo diante de uma queda.  Essa postura de Trotsky se comprovaria um erro gravíssimo. L’Opposition de gauche, inclinando-se sempre à conciliação e ao apaziguamento, vê a burocracia deslizando para o precipício a luta do proletariado. É a via do meio – via del mezzo segundo Maquiavel – que traz a derrocada da revolução:

			Isso que é infinitamente mais grave, agora que a repressão burocrática persegue impiedosamente os membros ou os simpatizantes da Oposição de esquerda, Trotsky não fez nada para defendê-los; por sua linha de zigzag ele os desarma politicamente; ele não os oferta alguma plataforma de combate, algum elemento teórico que os permita se reconhecerem e se reagruparem (ECB, p. 43).

			Para além de sua postura de conciliação há uma negação ideológica no sentido estrito do termo, ou seja, no sentido de que uma ideologia permeia as ações e as justifica no campo revolucionário35. Em seus artigos de 1923 e 1924, não há qualquer direcionamento para a base do partido, para o proletariado. São os ataques incessantes da burocracia stalinista que recebem o vigor e a ideologia necessária para se afirmarem. Há uma distância que enforma a contradição entre aquilo que Trotsky entende em alguns de livros posteriores ao exílio, e aquilo que foi por ele feito e pensado em momentos diversos de sua vida como político e militante. Não que ele tenha abdicado da práxis revolucionária. É que historicamente – daí outra relevância do presente ensaio de Lefort – ele foi mais do que cúmplice da formação da burocracia soviética, foi seu coautor histórico, como mostra sua participação no XII e XIII congressos. Como nota o escritor, este último foi o primeiro congresso dominado pelos burocratas. Trotsky, longe de combater o bloco político do qual se opunha, pede, em torno de uma ideia abstrata de unidade partidária, unidade da nação, a conciliação e o apaziguamento do conflito.
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